
CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

° A.ssistsiiíVereador* Prof

CLAUDIO—
FONSECA

^^nteotar
4

^duca^ãíi ÃiunfiAs! Oft

. PL

209/2017
._.TAA2'Gi3CU3SAG

Altera o art. 1° da Lei n° 16.486, de 12 de julho de 
2016, para alterar a classificação do logradouro 
denominado Viela Sanitária Orozimbo . Cazelatto 
para Travessa Orozimbo Cazelatto, e dá outras 
providências.

'4.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

ÂPRQVAOO EM 2» DISCUSSÃO, 
VAI A SANÇÃO

nominado com início

a

Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 1° Fica alterado o art. 1° da Lei n° 16.486, di 
vigorar com a seguinte redação:

Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

12 de julh^

"Art. 1° Fica denominada Travessa Orozimbo Cazelatto o logradouro púbh
na altura do número 93 da Rua Itaú e término na esquina da Rua Silvestre Gonçalves, altura do 
número 87, com a Rua Silvério de Carvalho, altura do número 415, bairro do Limão, Subprefeitura 
da Casa Verde/Cachoeirinha/Limão."(NR)

Gabinete do Vereador Prof.° Claudio Fonseca - Viaduto Jacareí, 100 - Sala 615, CEP: 01319-900 - São Paulo
Telefones: (11) 3396-4265 | (11) 3396-4985 E-mail: professordaudiofonseca@camara.sp.gov.br

www.professorclaudiofonseca.com.br | www.facebook.com/ProfessorClaudioFonseca
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Vereador* Prof.

CLAUDI
FONSECA

JUSTIFICATIVA

Com a aprovação da Lei n° 16.486, de 12 de julho de 2016, a travessa, até então 
inominada, localizada com início na altura do número 93 da Rua Itaú e término na esquina da Rua 
Silvestre Gonçalves, altura do número 87, com a Rua Silvério de Carvalho, altura do número 415, 
bairro do Limão, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha/Limão, passou a se chamar Viela 
Sanitária Orozimbo Cazelatto.

Segundo o Dec. Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, a classificação de viela 
sanitária deve ser atribuída a logradouros que:

"Art. 20

VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois logradouros, sem acesso de lotes para 
ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;"

0 Projeto de Lei original (PL no 831/13), de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, do 
PDT, atribuía a classificação correta, ao denominá-la como Travessa Orozimbo Cazelatto.

Isto porque há vários lotes que possuem entrada e saída por esse logradouro, que também 
se presta à circulação de veículos para o acesso a essas construções, o que é possível devido à 
sua largura.

Com efeito, é possível constatar-se que há efetivamente lotes com endereço nesse 
análise ao abaixo-assinado, juntado à justificativa da presente iniciativa logradouro pela 

parlamentar.

Há vários 
desmembrados, 
infraestrutura básica, como luz, água e esgoto.

lotes que, ao longo dos anos, foi sendo ocupados de fato e posteriormente 
com 0 reconhecimento do Poder Público, que permitiu a instalação de

Esse fato é facilmente verificado com a análise da foto de satélite, disponibilizada pelo 
Google Maps na internet, assim como nas fotos que acompanham este projeto, que denota várias 
entradas de habitações, assim como a circulação de veículo.

Assim, segundo o próprio Decreto Municipal mencionado, o logradouro deveria receber a 
classificação de Travessa, por preencher os requisitos necessários.

A classificação como Viela Sanitária figura depreciativa aos moradores, o que autoriza a 
presente alteração de denominação para Travessa, conforme preceitua o inc. III do art. 5° da Lei 
14.454, de 27 de junho de 2007:

"Art. 5° É vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos

I
■ 1.

■'z*
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III - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno."

De fato, trata-se de uma correção necessária, em respeito aos moradores e munícipes 
daquele local, que não merecem apresentar endereço em uma "viela sanitária" e não conseguem, 
atualmente, receber em suas residências fretes e correspondências, além da instalação de 
infraestrutura como guias, sarjetas, bocas de lobo e pavimento.

Pelos motivos acima apresentados e por objetivar o interesse público geral, espero contar 
com 0 voto favorável dos nobres Pares à presente propositura.

Telefones: (11) 3396-4265 | (11) 3396-4985 E-mail: professorclaudiofonseca@camara.sp.gov.br
www.professorclaudiofonseca.com.br | www.facebook.com/ProfessorClaudioFonseca
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
GABINETE VEREADOR PROFESSOR CLAUDIO FONSECA
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Ko Vereador Cláudio Fonseca PPS - SP ‘í cfls rí\
Segue abaixo assinado solicitando a mudança de tipo de logradouro de “Viela Sataitária ,O£(raim^€azelfl^(),'jj 
ara Travessa OrnTÍmhft CaTielattn” via esta Inralizada nn Rairrn dn T.imãn 3 .'

J
para Travessa Orozimbo Cazelatto”, via esta localizada no Bairro do Limão. a

> 1 K A P1No ano passado esta via foi nomeada, pavimentada e iluminada, porém este tipo ide logradouro/ ^,aí 
desdobro de terreno, nem que haja numeração (CEP), ou entrada de acesso a residências, desta fi 
“moradores’ não tem um endereço e acabam ficando privadas de serviços póblicos, tipo correi()S7# 
água e luz...

Isto ocorreu pelo fato deste local ter sido esquecido pelo poder público há décadas, onde as pessoas acabaram 
fazendo suas residências, venderam parte de seus terrenos (sem desdobro) e já tinham residência constituída, antes 
de ser uma viela sanitária.
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’ Ao Vereador Cláudio Fonseca PPS - SP IFolhan* áaanaut

Segue abaixo assinado solicitando a mudança de tipo de logradouro de “Viela . • - • "
para Travessa Orozimbo Cazelatto”, via e^ localizada no Bairro do. Limão. _____

;    —i^y- wiwfcv

No ano passado esta via foi nomeada, pavimentada e iluminada, porém este tipo de ^^tl{jjl|ièfi£e
desdobro de terreno, nem que haja numeração (CEP), ou entrada de acesso a res dências, de 
“moradores’ não tem um endereço e acabam ficando privadas de serviços públfcus, tipe- 
água e luz...

Isto ocorreu pelo fato deste local ter sido esquecido pelo poder público há décadas, onde as pessoas acabaram 
fazendo suas residências, venderam parte de seus terrenos (sem desdobro) e já tinham residência constituída, antes 
de ser uma viela saiütária.
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Ao Vereador Cláudio Fonseca PPS - SP
Segue abaixo assinado solicitando a mudança de tipo de logradouro de “Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto, 

para Travessa Orozimbo Cazelatto”, via esta localizada no Bairro do Limão.
No ano passado esta via foi nomeada, pavimentada e iluminada, porém este tipo de logradouro/ via não permite 

desdobro de terreno, nem que haja numeração (CEP), ou entrada de acesso a residências, desta forma as pessoas 
“moradores’ não tem um endereço e acabam ficando privadas de serviços públicos, tipo correios, instalação de 
água e luz...

Isto ocorreu pelo feto deste local ter sido esquecido pelo poder público há décadas, onde as pessoas acabaram 
fazendo suas residências, venderam parte de seus terrenos (sem desdobro) e já tinham residência constituída, antes 
de ser uma viela sanitária.
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< 2^ SÂO PAULO
CÂMARA MUNICIPAL DE

Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n’ 01 - PL 209 de 2017, .... (a)

Kardecl 
Assist

À Procuradoria - Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.

Efetuada a autuação, encaminho os presentes autos para prosseguimento.

Supervisor d do Processo Legislativo - SGP.22

SAtoA: i AS:

i RECEBÍOO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO PAULO 
I SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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9F SÃO PAULO

Lívia S-^io
Técnica: ...j ativo

RF: 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

Folha________ 10_

Proc. N’_01-0209/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0209/17

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado;

-Lei Municipal n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal 
sobre a denominação e a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, e dá outras providências, alterada pelas Leis 15.184/10, 15.254/10, 
15.717/13, 15.898/13 e 15.975/14;

- Decreto Municipal n° 49.346, de 27 de março de 2008, que regulamenta a Lei n° 
14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação municipal sobre 
denominação e alteração de denominação de vias, logradouros e próprios municipais 
(alterado pelo Decreto n° 52.571/11 que, por sua vez, foi alterado pelo Decreto n° 
53.419/12, mas ambos revogados);

- Decreto Municipal n° 55.166, de 29 de maio de 2014, que atribui à Secretaria 
Municipal de Transportes a execução dos serviços de confecção, instalação, 
manutenção, conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. Revoga o Decreto n° 52.571/11 e o 
Decreto n° 53.419/12;

- Lei Municipal n° 16.486, de 12 de julho de 2016, que denomina Viela Sanitária 
Orozimbo Cazelaatto logradouro público localizado no bairro do Limão, Subprefeitura 
da Casa Verde/Cachoeirinha/Limão, e dá outras providências.

- Informações do Sistema Unificado de Cadastros: Pesquisa - Endereço Logradouro, 
Identificação do Logradouro, Legislações de Logradouros.

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação.

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente defis. 13.

São Paulo, 1 2017.

Juliana trindadé vòrfT Eberlin 
Rcqcuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414

Christian bib Lienert
Procuradora Supervisora do Setdf de Pesquisa e Análise Prévia 

 

OAB/SP 244.472

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
PL n° 0209/17-pesquisa
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha 11_

Proc. N°_01-0209/2017
Página

1/1

câmara Municipal de São Paulo

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

Base de dados : legis

Pésquisa ; lei and 14454

Total de referências ; i

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação:

Título: LEI N® 14.454 27/06/2007 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa; Consolida ã, legislação municipal sobre a denominação e á alteração da denominação de vias, 
logradourOs e próprios municipais, e dá outras providências.
Projeto de Lei N® 99/2007 (ver documento)
Todos os Vereadores
Decreto n® 49.346/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR ,S6 HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PÈLÕ NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga a Lei n° 4.406/1953.; (ver documento)
Revoga a
Revoga a
Revoga a
Revoga ,a
Revoga a
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Revoga
Lei 1S.184/2Õ1Q - Acresce parágrafo ao art. 10 desta Lei.; (ver documento)
Lei 15.254/2010 - Insere o § 1° ao art. 12 desta Lei e renurnera o parágrafo único deste 
mesmo artigo èm § 2°.; (ver documento)
Lei 15.717/2013 - Acrescenta incisos aOs arts. 5° e 7® desta Lei.; (vér documento)
Lei 15.898/2013 - Acrescenta o art. 10-A a esta Lei.; (ver documento)
Lei 15.975/2014 - Acresce parágrafo âo art. 8® desta Lei. (ver dOcumento)

Revogação:
Lei n° 6.140/1952.; (ver documento) 
Lei n® 8.776/1978.; (ver documento)
Lei n° 1O.9Ò3/1990.; (ver documento)
Lei n° 11.419/1993.; (ver documento)
Lei n® 12.339/1997.; (ver dOcumento) 
Lei n® 

a Lei n®
Lei n®
Lei n®
Lei n®

a 13.180/2001.; (ver documento) 
12.559/1998.; (ver documento) 
13.333/2002.; (ver dOcumento) 
13.878/2004.; (ver documento) 
13.93Í/2Ó04.; (ver documento)

Alterações;

a
a
a ______________
a Lei ri° 14,140/2006. (ver documento)

[ Back ]

http ://cm3 32adm/scripts/wxis.exe/iah/ 27/11/2014
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LEI NO 14.454, DE 27 DE JUNHO DE 2007 
(Projeto de Lei n® 99/07, de todos os Vereadores)

Consolida a legislação municipal sobre a denominação e a alteração da denominação 
de vias, logradouros e próprios municipais, e dá outras providências. -
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lel, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de junh,o de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I

Art. P Esta lél dispõe sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, 
logradouros e próprios municipais e matérlas correlatas.

CAPÍTULO II
OA DENOMINAÇÃO DAS VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS MUNICIPAIS

Art. 2° é vedada a denominação de via ou logradouro público com o nome de pessoa 
viva.
Art. 3° é vedada a denominação de vias e logradouros públicos em lingua diferente da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à Humanidade.
Art. 49 É vedada a denominação de vias e logradouros públicos com nome diverso 
daquele que, eróbora não tenha sido objeto de ato de autoridade competente, já se 
consagrou trádiclonalmente e se Incorporou na cultura da cidade.
§ 1° Entende-se entre as denominações consagradas tradiclonalmehte aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como a localização ou referência 
geográfica.
§ 2° O disposto no "caput'* deste artigo não se aplica quando a denominação da via ou 
logradouro público tiver por consequência a configuração de uma das hipóteses 
autorizativas da alteração de denominação elencadas nos Incisos. I, II e III do art. 5*^ 
desta lel.

CAPÍTULO III
DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBUCOS MUNICIPAIS

Art. 50 é vedada a alteração de denominação de vias e logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambiguidade de Identificação;
III - quando se tratar de denominação suscetível de exporão ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno.
§ 1° As denominações serão consideradas homônimas,, ainda que 0 conjunto 
constituído pela tipologia dos logradouros e seus nomes sejam diferentes. * 
§ 2^ No caso previsto no Inciso III, é Indispensável a expressa anuência de, no 
mínimo, dois terços dos moradores ou domiciliados, devidamente identificados.
§ 3® Para a nova denominação de logradouros atingidos pela questão de homonímla 
deverão ser consultados os moradores ou domiciliados dos mesmos, devidamente 
identificados.
Art. 6° Observadas as condições do art. 5° desta lel, a seleção do logradouro ou 
logradouros, cujas denominações devam ser substituídas, devera ocorrer de forma a 
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causar □ menor Inconveniente para a cidade, considerando para tanto, conjuntamente, 
0 seu significado na malha viária, a sua notoriedade, o seu valor histórico e 
antigüldade e a densidade de edlHcações, em particular, não residenciais.

CAPÍTULO IV
DA DENOMINAÇÃO E DA ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, UNIDADES 
MUNICIPAIS E OBRAS DE ARTE

Art. Os próprios municipais, especislmente^usndo neles se localizam repartições e. 
serviços públicos, poderão ser denominados corn nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada seja pessoa já falecida;
II ' que rião exista outro próprio municipal com o nome da personalidade que se 
pretende homenagear;
ni • que a proposta contenha uma justificativa que inclua a biografia de quem se 
pretende homenagear e a relação-de suas obras e ações meritórias e relevantes;
IV - que se utilize excluslvamente a lingua nacional, exceto quando referente a nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou à 
Humanidade.
Parágrafo único. Só poderão ser hornenageadas, com seus nomes denominando 
próprios municipais, personalidades que tenharh prestado importantes serviços à 
Humanidade, à Pátria, a Sociedade ou à Comunidade e, neste caso, que possua 
vínculos com a logradouro, com a repartição ou o serviço nele Instalado ou com a 
população circunvizinha.
Art. 8° A denominação dos estabelecimentos oficiais de ensino público municipal 
deverá levar em consideração os seguintes requisitos além daqueles arrolados no 
artigo anterior:
I - homenagear, preferenclalmente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade na qual se situa a escola a ser denominada;
II - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, tenha uma biografia 
exemplar no sentido de estimular os educandos para o estudo.
Art. 9° £ vedada a alteração de denominação de próprios e obras de arte municipais, 
cuja denominação já se consagrou tradiclonalmente e se incorporou na cultura da 
cidade.
§ 1° É vedada a denominação de próprios e obras de arte municipais com nome 
diverso daquele que, embora não tendo sido objeto de ato de autoridade competente, 
já se consagrou tradicionalmente e se incorporou na cultura da cidade.
§ 2° Entende-se entre as denominações consagradas tradlclonalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como a localização ou referência 
geográfica.

CAPÍTULO V
DO SISTEMA DE EMPLACAMENTO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS, 
OBRAS DE ARTE E IMÓVEIS EDIFICADOS

Art. 10. As placas denominatfvas das vias e logradouros públicos conterão, além dos 
dizeres. normais, a designação do distrito onde-estejam localizadas.
Parágrafo único. As modificações a que se refere este artigo somente se farão à 
medida erh que ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando 
ocorrerem simples trocas de placa.
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Art. 11. De todo ato público que determinar mudança de denominação de via ou 
logradouro público será dado conhecimento ao Oficial do Registro de Imóveis da 
circunscrição territorial em que a via pública estiver localizada.
§ 1® Pela mesma forma estabelecida no "caput" deste artigo, se procederá, para o 
efeito do disposto no parágrafo único do. art. 245, da Lei Federal n® 6.015, de 31 dè 
dezembro de 1973, quanto a toda alteração dè numeração de prédio.
g 2® A comunicação de que trata este artigo será expedida pela repartição municipal 
competente, dentro de 10 (dez) dias contados da publicação do ato público que 
determinar a mudança ou a alteração.
Art. 12. Deverão ser incorporadas gradativamente ao sistema de emplacamento, junto 
às placas de denominação de próprios, vias e logradouros públicos e obras de arte, 
placas com Informações sucintas acerca da origem e significado do nome, da biografia 
e atividades públicas mais relevantes dó homenageado, do fato ou data histórica. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará as dimensões, o tipo de material e a 
forma de Inserção das placas com as Informações previstas no “caput" deste artigo, 
garantindo que cada logradouro tenha pelo menos uma placa com boa visibilidade e os 
logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão tenham placas 
dlstrlbuldãs proporcionalmente à sua extensão.
Art. 13. O Pódèr Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a implementação do disposto no art; 12 desta lei. 
Parágrafo único. O Executivo regulamentará a forma mais adequada de Identificar, no 
próprio sistema de emplacamento, as entidades conveniadas ou parceiras previstas no 
"caput" deste artigo.
Art. 14. Os imóveis edificados deverão ter seu emplacamento numérico efetuado em 
padrão e local visíveis.
§ 1® A Prefeitura fornecerá aó Interessado, mediante solicitação, a numeração oficial 
do imóvel a ser emplacado.
§ 2° Os lotes não edificados poderão receber numeração, desde que solicitada pelo 
Interêssádo ou a critério da Administração.
§ 3® A placa numérica da edificação deverá sef afixada ná parte frontal do Imóvel, 
junto a sua entrada principal.
§ 4® Os Interessados poderão, mediante requerimento e pagamento de valor a ser 
fixado pelo Executivo, solicitar à Prefeitura o fornecimento de placa numérica "padrão”, 
g 5® No caso da adoção de solução-arquitetônica ou estética diferenciada, as seguintes 
exigências deverão ser observadas;
I - 0 elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada;
n - não poderá constituir-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes visuais; 
IH - 3 grafia dos algarismos Utilizados deverá proporcionar fácil compreensão.
Art. 15. O descumprimento do art. 14 desta lel ensejará multa correspondente a R$ 
525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito centavos), aplicada em 
dobro na reincidência, devendo este valor ser reajustado anualmehté pela variação do 
índice de Preços ao Coiisumidqr Amplo - IPCA, apurado peto Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso.de 
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a 
perda do poder aquisitivo da mpéda.

CAPÍTULO VI
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 16. 0 Poder Executivo regulamentará a presente, lei,, no que couber, no prazo de 
60 (sessenta) dias a contar de sua publicação.
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Art. 17. As despesss com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 18. Na hipótese de ser derrubado o veto ao art. 2° da Lei n° 13.878, de 27 de 
jüiho de 2004, o § 1° do art. 5° desta consolidação passará a ter a seguinte redação: 
"§ 1° As denominações nâó serãò córislderadas horhõnimas quando um dos 
logradouros públicos for obra de arte, tal como ponte, passarela, viaduto ou túnel." 
Art. 19. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as seguintes lets, 
em razão de sUa consolidação: Lei n® 4.4Õ6/53; Lei ri® 6.140/62; Lèl fl.776/78; Lei 
n® 10.903/90; Lei n® 11.4.19/93; Lei n® 12.339/97; Lei n® 13.180/01; Lei n® 
12.569/98; Lei n? 13.333/02; Lei n® 13.878/04; Lei n® 13.931/04; Lei no 14.140/06. 
PREFEirURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de junho de 2007, 4540 da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de jünho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 13/08/2010, p. 1 c, 1

LEI 15.254, DE 12 DE AGOSTO DE 2010
(Projeto de Lei n® 644/09, do Vereador Claudinho - PSDB)
Insere o § 1° ao art. 12 da Lei n® 14.454, de 27 de junho de 2007, renumera o, 
parágrafo único deste mesmo artigo em § 2°, e dá outras providências.
GILBERTO, .KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, ,no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei:
Art; 1° Insere o § 1° e renumera o parágrafo único do art. 12 da Lei n*? 
.14.454/2007, que passa a vigorar com a seguinte redação:
"Art. 12. ............. ............................................................
§ .1° As placas de denominação de próprios, contendo a biografia resumida dd 
homenageado, serão afixadas em sua entrada principal e possuirão caráter 
informativo e educativo.
§ 2° O Executivo regulamentará as dimensões, o tipõ de material e a forma de 
inserção das placas com as informações previstas no "caput" e § 1° déste artigo, 
garantindo que cada logradouro ténha pelo menos uma placa com boa visibilidade e 
os logradouros com mais de 500 (quinhentos) metros de extensão, tenham placas 
distribuídas,proporcionalmente à sua extensão."(NR)
Art. 2° As despesas decorrentes da eXecução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos, 12 de agosto de 201Õ, 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
CLOVIS DE BARRÕS CARVALHO, Secretário dó GovernO Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de agosto de 2010.
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Folha 13

Proc. N° 01-0209/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PUBLICADO. DOC 03/06/201.0./ p. 1 c. 1 •

de 2007, que 
alteração de

LEI 15,184, DE 2 DE 3UN.HO DE 2010
(Projeto de Lei 0*= 738/07, do Vereador Paulo Fioriio - PT) 
Acresce parágrafo ao art. 10 da Lei n° 14,454, dé n de junho 
consolida a legislação municipal sobre a denominação e a 
denominação de vias, logradouros e próprios municipais,' renumera seu parágrafo 
único, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, nõ uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz sàbér que á Cárnara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I dó artigô 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgó 
a seguinte lei:
Art. 1° O art. 10 da Lei n° 14.454 passa a vigorar-acrescido de parágrafo, com a 
seguinte redação:
"Art. 10........../............. . .......................... . ................. . ......... .
§ 1° É obrigatória a implantação das Rlácas de que trata o "caput" deste, artigo, 
sem prejuízo de outras que se fizerem necessárias, nos cruzamentos, 
entroncamentos ê início ê término d.e vias, exceto nos casos de impossibilidade 
técnica devid,àmente justificada pelo responsável do órgão competente.
§ 2° As modifiçaçÓês a que se refere este artigo somente se farão à medida que 
ocorrerem mudanças dos atuais nomes das vias públicas ou quando ocorrerem 
simples trocas dê placa."
Art. 2^ As despesas decorrentes da execução desta lei sêrao suportadas pelas 
dotações orçarnentárias próprias.
Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA .DO MUNICÍPIO DE BÃQ PAULO, aos 2 de junhO de 2010 , 457° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB., PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de junho de 2010.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO., Secretário do Governo Municipal
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PUBLICADO DOC 24/04/2013, p. 1 g. 1 ■

LEI N° 15.717, DE 23 DE ABRIL DE 2013
(Projeto de Lei n°.380/10, dos Vereadores Jamíl Murad - PC do B e Orlando Silva - 
PC do B) ■
Acrescenta índsos aos arts. 5° e da Lei n° 14,454.
FÊRNAMDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são çonferidas por lêi, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 

. de março de 2013, decretou e eu promolgo a seguinte lei:

. Art. 1° O art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, fica acrescido do 
seguinte inciso;
"Iv - quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido 
crime de íesa-humanidade ou graves violações de direitos humanos."
Art. -2° 0 § 3° do art. 5° da Lei n° 14.454, de 27 de-junho de 2007, passa a ter a 
seguinte, redação:

3° Para a nova denominação de logradouros nos casos dos incisos I ê IV deverão 
ser consultados os residentes ou domiciliados 
identificados." 
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sUa 
disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 23

' fundação de São Pauio.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada nã Secretaria do Governo Municipal,, em 23 de abril de 2013.

dos -mesmos, devidamèntá

publjcáção, revogando-se as

de abril de 2013; 460° dá
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Folha________ 14_

Proc. N°_01-0209/2017 

_______
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PUBLICADO bÔC Ô9/11/2013, p,. 3 ç. 1-2

LEI N® 15.S98, DÊ 8 DE NOVEMBRO DE 2013
(PROJETO DE LEI NP 612/ÕS, DA VEREADORA NOEMI NONATO - PSB) ,
Acresce o art. 10-A à Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007.
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município dè Sao Paulo, np uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei', faz saber quê. â Gâitiara Municipal, em sessão de 16 
de outubro dê 2013, ...
decretou é eu prorhuiqo a ségüintè lei ■
Art. 1° FiCa acrescido o .art. IQ-Á à Lei 0° 14.454, dê 27 de junho de 2007, corn 
aíteraçoes posteriores,'com a seguinte reidação: ...
"Art.-'-lO-A. 'Dêverãq ser inçorporadas gradativamente aos postes'de sustentação de 
placas de identificação de vias e logradouros: públicos plaquetas de identificação das 
vias e logradouros públicos por meio do Sistema Bralílê, priorizando Os lOcàis com 
maior circulação de deficientes visuais." (NR)
Art.. 2° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações Orçamentárias próprias, consignadas no orçamento de cada exercício.
Art. 3° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de novembro de 2013, 4500 dá 
fundação de São Paulo.
FERNANDO HADDAD, PREFEITO
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal
Publicada na Sécretaria do Governo MuhiGipal, ern 8 de novembro de 2013.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Documentação 

equipe de Documentação do Legisíativo

LEI N° 15.975, DE 24 DE FEVEREIRO DE 2014

(Projeto de Lei n° 550/13, dos Vereadores Reis - PT, Edir Sales - PSD, Floriarío 
Pesaro - PSDB, Jean Madeira - PRB, Orlando Silva - PC do B, Ota - PRQS e 

Toninho Vespoli - PSOL)

Acresce parágrafo ao art. 8° da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 
2007, que consolida a legislação municipal sobre a denominação e 
a alteração de denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal,, nos termos do disposto no inciso 
I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1® O art. 8® da Lei n“ 14.454, de 27 de junho de 2007, passa a vigorar acrescido de 
parágrafo, com a seguinte redação;

'Art. 8°..................................................... .........

Parágrafo único. O Projeto de Lei que denominar ou alterar a denominação de 
estabelecimentos oficiais de ensino público municipal deverá, obrigatoriamente, apresentar 
instrumento que comprove a anuência da maioria absoluta dOs membros do Conselho de 
Escola da respectiva unidade escolar."

Art. 2“ As despesas decorrentes da execução desta lei serão suportadas pelas 
dotações orçamentárias próprias.

Art. 3“ Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÂO PAULO, aos 24 de fevereiro de 2014, 461” 
da fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Govêrnó Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 24 de fevereiro de 2014.

E^?le>dBíin^(sij^{Í^JgaBÍÍcàbõ^;né!^ffiíg5jáieiã^^í'€í^^íOT£25/02ZMi1?í;^çíiiC..X-' ? ■ ■

Pára infòriTigçõefes’obi:^:révGqgçgésiG'jj;ãltgráçggár^^  ̂ vrsite;ò.sitè*wwfecá~róáraísp..qov'.br;
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Câmara Municipal de São Paulo

Folha

Proc. N°_01-0209/2017

15

câmara Municipal de São Paulo

•Lívia Salomão Nogueira
RF 11.274

Base dê dados : legis

Pesquisa : decrètp and 49346

Total de referências : i

1/1
Título: DECRÉTO N° 49.346 '27/Õ3/2ÕO8 fvér documento-)

Reypgado(a) parcialmente
Ementa: Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida, a legislação municipal 

sobre a denominação e:a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que específifica.

Revogação:. Decreto n® 52.571/2011 - Revoga o art., 30 deste Dêcrêto. fver documentej

/

.http://cm332adin/scripts/wxis.exe/iala/ 27/11/2014
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DECRETO NO 49.346, OE 27 DE MARÇO DE 2008
Regulamenta a Lei n° 14.454, de 27 de júnlio de 2007, que consqlida a legislação 
municipal sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e 
próprios municipais, bem como revoga os dispositivos e decretos que especificã. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições quelhe 
são conferidas por lel,
CONSIDERANDO a necessidade de revisão e padronização dos procedimentos a serem 
adotados pelos, diversos órgãos da Administração Municipal, relativamente à 
identificação das vias, logradouros públicos e próprios municipais, bem como à sua 
denominação'e respectiva alteração,
DECRETA:-,
Art. 1°. A Lel n® 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a legislação-munlclpal 
sobre a denominação e a alteração da denominação de vias, logradouros e próprios 
municipais, fica regulamentada na conformidade das disposições previstas neste 
decreto.

CAPÍTULO I
IDENTIFICAÇÃO DE VIAS, LOGRADOUROS PÚBUCOS £ PRÓPRIOS MUNIGIPAÍS: 
SEÇÃO I
IDENTIFICAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBUCOS
CONCEITOS

Art. 2°. Pars fins de aplicação deste decreto, a expressão logradouro público designa, 
dentre outros: rua, avenida, travessa ou passagem, via de pedestre, viela, viela 
sanitária, balão de retorno, passarela, praça, parque, alameda, largo, beco, ladeira, 
viaduto, ponte, túnel, complexo viário, rodovia, estrada Ou caminho, público, assim 
definidos;
I - avenida é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura 
igual ou superior a 20,00m entre os alinhamentos;
II - rua é 0 espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, com largura.de 
7,20m a 19,.99m entre os alinhamentos;
ni - travessa ou passagem é o espaço destinado à circulação de veículos e pedestres, 
com largura de 3,61m a 7,19m entre os alinharhentos;
IV - via de pedestre.é o espaço destinado à circulação exclusiva de pedestres, com 
largura minima de 2,00m entre os alinhamentos;
V * vietã é 0 espaço destinado à circulação de pedestres, interligando dois logradouros 
sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;.
VI - viela sanitária é o espaço destinado ao escoamento de águas pluviais e, 
eventualmente; circulação de pedestres; interligando dois logradouros, sem acesso de 
lotes para ela, com largura de até 4,00m entre os alinhamentos;
VII - baião de retorno é o alargamento da via de circulação que permite manobra de 
veículos;
VIU ' passarela é o logradouro constituído por elemento construtivo aéreo ou 
subterrâneo, destinado a permitir o deslocamento exclusivo de pedestres no sentido 
transversal à.vla de circulação de veículos;
IX - praça é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou pelo alinhamento de 
imóveis, criado com o Intuito de propiciar, em região urbana, espaços abertos e 
destinados ao lazer e a recreação comunitária;
X - parque é o logradouro delimitado por vias de circulação e/ou por imóveis 
circunvizinhos, com grandes dimensões e Implantado com o propósito de propiciara 
existência de espaços abertos, ajardinados e arborizados, edificados ou não, visando 
prlmordlalmente ao lazer, à recreação comunitária e à preservação ambiental, além de 
conter equipamentos destinados à cultura e a pratica de esportes, dentre outros;
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XI - alameda é o logradouro arborizado destinado a circulação de veículos é pedestres; 
XH largo é o alargamento-ao-longo de um logradouro, géralmente em frente a algum 
edifício público;’
Xin - beco é 0 logradouro estreito e curto, às vezes sem saída e destinado a circulação 
de pedestres;
XIV - ladeira é o logradouro com forte declive, destinado à circulação de veículos e 
pedestres;
XV - viaduto é a obra viária que se sobrepõe a via pública ou linha férrea, destinada à 
circulação de veículos e pedestres;.
XVI “ ponte é a obra viária erigida sobre curso d'água, destinada à circulação de 
veículos e pedestres;
XVII - túnel é a passagem subterrânea através de montanhas, grandes aterros pu sob 
curso d água;
XVIII - rodovia é a estrada destinada princlpalmente ao tráfego de veículos 
automotores, ligando uma localidade a outra;
XIX: — estrada ou caminho público é o logradouro destinado ao trânsito de veículos, 
pedestres e animais;
XX - complexo v/árío é o conjunto de logradouros formado pel& associação de, pelo 
menOs, três dos seguintes elementos: viadutos, avenidas, túneis, acessos, praças e 
passarelas.

SEÇÃO II
NORMAS GERAIS

Art. 3°. Todos os logradouros do Município de São Paulo serão Identificados por atos do 
Executivo, de forma a possibilitar suá localização inequívoca na malha viária da 
Cidade.
Parágrafo único. Excetuam-se dp disposto neste artigo, à critério da Prefeitura:
I - os logradouros que nâò constituem endereçamento;
II - os logradouros do tipo viela e viela sanitária;
ni - as áreas verdes ou espaços livres e os canteiros centrais que, por sua 
Importância, localização, tamanho e demais características, não Justifiquem sua 
Identificação.
Art. 4°. A identificação de que trata ó artigo 3° deste decreto far-se-á mediante 
denominação ou designação, na forma estabelecida neste decreto, segundo os 
logradouros sejam, respèctlvamente, oficiais ou não.
Art. 5®.. O ato legal pelo qual será identificado o logradouro deverá conter, alénn da 
denominação ou designação, todos os dados técnicos necessários a sua perfeita 
indlvldualização e localização, conforme a seguir Indicado:
I - CÓDLOG;
II - pontos de iniclo e término;
III - situação do ponto inicial, mediante indicação de logradouros ou de referenciais 
próximos, quando for o caso;
IV - distrito;
V - região administrativa;
VI - setor{es) riscal(als);
VII - quadras fiscais llndelras aos pontos de Início e término do logradouro, em cada 
setor atingido;
VIII - denominações ou designações anteriores, se houver;
ÍX - número do expediente administrativo e número cadastral de loteamento, se 
houver;
X dispositivo legal relativo à oficialização do logradouro ou a. sua anterior 
denominação, quando for o caso.
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I

§ 1®. Considera-se ponto de Início de um logradouro a sua extremidade mais próxima 
da Praça da Sé.
§ 2°. Na Imposslblildade de aplicação da regra prevista no § 1® deste artigo, o ponto 
de inicio será determinado em função da extremidade mais próxima do logradouro em 
relação aos eixos norte-sul ou leste-oeste da Cidade, assim considerados:
I - eixo norte-sul, a linha qüe liga os bairros da Cantareira e Bororé, formada pela 
Avenida Senador José Ermlrio de Morais, desde a divisa com o Parque Estadual da 
Cantareira, Avenida Nova Cantareira, Avenida Água Fria, Rua Dr. Artur Guimarães, Rua 
Voluntários da Pátria, Rua Painelra do Campo, Praça Campo de Bagatei/e, Avenida 
Santos Dumont, Avenida Tíradentes, Rua Florencio de Abreu, Largo de São Bento, Rua 
São Bento, Praça Antonio Prado, Rua XV de Novembro, Praça da Sé, Praça Dr. João 
Mendes, Largo 7 de Setembro, Avenida da Liberdade, Rua Pedfoso, Avenida 23 de 
Maio, Avenida Rubem Berta, Aveplda Moreira Guimarães, Viaduto João Jullão da Costa 
Aguiar, Avenida Washington Luís, Avenida Interiagos e Avenida Senador Teotônio 
Vilela, Avenida Sadamu ínoue até a estrada conhecida por "Colônia";
II - eixo leste-oeste, a linha que liga os bairros dé Guálanases e Parque Continental, 
formado pela Estrada de Poá> desde a divisa com o Município de Ferraz de 
Vasconcelos, Rua Salvador Gianetti, Estrada Itaquera-Gualanasés, Rua Augusto Carlos 
Baurnan, Rua Dr. Aurellano Barreiros, Rua Padre VIegas de Menezes, Avenida 
Campanella, Praça Ana das Dores Carvalho. Avenida Águia de Haia, Rua Barão de 
Tromal, leito da CPTM a partir da Estação Artur Alvim até a Estação Brás, Viaduto 
Maestro. Alberto Marlno, Avenida Rangel Pestana, Rua Roberto Simonsen, Ruâ Florlano 
Peixoto, Praça da Sé, Rua Direita, Praça do Patriarca, Viaduto do Chá, Rua Barão de 
ítapetlnlngá. Avenida Ipiranga, Avenida São João, Praça Marechal Deodoro, Avenida 
General Olímpio da Silveira, Avenida Francisco Matarazzo, Rua Carlos Vlcarl, Rua 
Gualcurus, Rua John Harrison,, e leito da CPTM até a divisa do Município de Osasco.
§ 3®. Tratando-se de logradouro sern saída, em que uma de suas extremidades não 
apresente interligação com via identiRcada, será considerado como ponto de Início a 
extremidade do logradouro que apresentar Intersecção com, logradouro já Identificado. 
Art. 6®. A denominação ou designação atribuída ao logradouro compreende: 
I - tlpo> nos termos do artigo 2®, contendo, no máximo, Í7 (dezessete) letras, sinais 
gráficos ou espaços entre palavras, somados;
H - nome ou designativo, contendo, no máximo, 3S (trinta e cinço) letras, números, 
sinais gráficos ou espaços entre palavras, no total.
Parágrafo único. No caso de nome, esse total poderá se constituir de:
I - título eventualriiente existente, cónsiderando-se como tal qualquer qualificativo que 
preceda o nome;
II - conectivo eventualmente existente ligando o tipo ou título ao nome;
III - nome propriamente dito.

SEÇÃO in
DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PÚBLICOS

Art. 7®. Os logradouros poderão ser Identificados com denominações oficiais atribuídas 
por lel ou decreto, no caso de apresentarem leito oficial, e por portaria de designação, 
nós demais casos, a juízo do órgão competente.
Parágrafo único. Ó logradouro com nome conhecido ou Identificado por portaria de 
designação, aó ter seu leito considerado oficiai, deverá ser Identificado por decreto que 
mantenha o mesmo nome, desde què atenda os requisitos previstos neste decreto. 
Art. 8°. Consideram-se oficlalmente denominados:
í - pelo Ato n® 972, de 24 de agosto de 1916, os logradouros constantes da Planta da 
Cidade de São Paulo, levantada pela Diretoria de Obras e Vlação, edição 1916;
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II - pelo Decreto n® 15.635, de 17 de janeiro de 1979, os logradouros listados no 
respectivo anexo, com os nomes dele constantes;
III - pelas Leis n° 4.371, de 17 de abril de 1953, n° 4.663, de 3 de maio de 1955, e n» 
7.180, de 17 de setembro de 1968, os logradouros constantes das respectivas plantas 
anexas, nos termos de seu artigo i®;
IV - pela Lei nP 5.969, de 27 de abril de 1962, os logradouros constantes da planta 
genérica de valores dè que trata o Decreto n° 5.030, de 29 de dezembro de 1960, nos 
termos de seu artigo 1°;
V - pelos Decretos n° 10-102, 10.103 e n° 10.104, todos de 16 de agosto de 1972,
n° 10.135, de 13 de setembro de 1.972, n° 10.145, de 15 de setembro de 1972, n® 
10.407, de 4 de maio de 1973, n° 10.491, de 9 de maio de 1973, n° 10.549, de 4 de 
julho de 1973, n® 10.611, de 24 de agosto de 1973, n® 10.673, de 11 de outubro de 
1973, n® 10.832 e n^ 10.833, ambos de 8 de janeiro de 1974, e n® 10.913, de 4 de 
março de 1974, os logradouros constantes das respectivas plantas anexas ou listados 
em seus anexos, com os nomes aii constantes;
Ví - pelos- decretos específicos de denominação, os logradouros neles referidos. 
Parágrafo único. A critério da Adrhlnístráçâq, poderá ser promovida a correção da 
grafia dos nomes dos logradouros citados nos Itens 11, III, IV e V do "caput" deste 
artigo.

SEÇÃO IV
CRITERrOS PARA DENOMINAÇÃO E DESIGNAÇÃO DE LOGRADOUROS

Art. 9°. Serão escolhidos para denominação de logradouros públicos:
l - nome de pessoa, desde que comprovado, mediante atestado de óbito ou publlçaçap 
na imprensa escrita, que se trata de pessoa falecida;
lí - datas ou fatos históricos que representem, efetivamente, passagens de notória e 
indiscutível relevância;
III - nomes que envolvam acontecimentos cívicos, culturais e desportivos; ,
IV - nomes de obras literárias, musicais, pictóricas, esculturals e arquitetônicas 
consagradas;.
V - nomes de personagens do folclore;
VI - nomes de corpos celestes;
VII - topônimos;
VIII - nomes de acidentes geográficos;
IX - nomes de espécimes da flora e da fauna.
§ 1°. No caso previsto no Inciso I do "caput" deste artigo, a escolha somente poderá 
recair em pessoa que tenha prestado serviços relevantes em algum campo de 
atividade ou conhecimento humano, devendo constar, do processo de denominação, os 
dados biográficos do homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes.
§ 1^. Os nomes escolhidos para logradouros, ainda qüe de tipologia distinta, nãó 
poderão ser idênticos.
§ 3°. Poderá ser adotado, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo.
§ 4“. A homenagem a pessoa pela atribuição de denominação poderá ser efetuada 
apenas uma única vez, mesmo que os logradouros tenham tipologia diferente ou que o 
nome do homenageado seja grafado de forma diversa, apresentando abreviações, 
exclusões parciais ou acréscimos, tais comó títulos, cargos, profissão ou atividades por 
ele exercidas, seu apelido ou pseudônimo.
§ 5°. Deverão ser evitados os nomes de natureza depreciativa ou pejorativa, ou 
suscetíveis de assim serem interpretados, bem como aqueles que produzam cacofonia. 
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§ 6°- é vedada a denominação de vias e logradouros públicos em língua diversa da 
nacional, exceto quando referente a nomes próprios de brasileiros de origem 
estrangeira ou para homenagear personalidades reconhecidas por terem prestado 
relevantes serviços ao Município, ao Brasil ou a humanidade.
§ 7“. Os nómes de grafia complexa ou Invulgar serão preferenclalmente atribuídos a 
praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 10. Não poderá ser atribuído nome diverso daquele que, embora não tenha sido 
objeto:de ato específico da autoridade competente, já se consagrou trádlrlonaímente e 
se incorporou na cultura da Cidade.
§ 1». Entende-se como denominações consagradas tradldonalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica, observado o disposto no artigo 9“ deste decreto.
§ 2°. O disposto no “caput" deste artigo não se aplica quando a denominação do 
logradouro público se enquadrar em uma das hipóteses previstas no artigo 15 deste 
decreto.
Art. 11. O Departamento de Cadastro Setorial - CASE da Secretaria Municipal de 
Habitação - SEHAB elaborará as minutas de decreto para ofidallzação e denominação 
e as minutas de portaria de designação de logradouros, devidarnente embasadas em 
dados técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto. 
§ 1“. Paia fins de atribuição de denominação, poderão ser utilizados os nomes 
arrolados no cadastro de nomes de logradouros públicos municipais mantido por CASE, 
ou os Indicados dlretarnente pela Chefia do Executivo, em processo administrativo, 
contendo as propostas de. denominação e os pareceres dos diversos órgãos.envolvidos. 
§ 2°. A Indicação de nomes poderá, ainda, ser de iniciativa de órgãos da administração 
pública municipal, de institutos, entidades ou associações particulares de Interesse 
social, bem como da Câmara Municipal, passando a integrar o cadastro de nomes de . 
logradouros públicos municipais, após aprovação do órgão competente.
§ A aprovação ou não dos nomes sugeridos para denominação de logradouros, 
assim como a pesquisa de novos nomes e a atualização do cadastro de nomes, serão 
de competência da Divisão do Arquivo Histórico - DAH,.do Departamento do 
Patrimônio Histórico - DPH, da Secretaria Municipal de Cultura - SMC.
§ 4°. As portarias de designação de logradouros serão expedidas pelo Secretario 
Municipal de Habitação.
I 5°. No processo de identificação, caberá à Divisão de Mapas 3 -DIMAP-3, do 
Departamento de Arrecadação e Cobrança - DECAR, da Subsecretária da Receita 
Municipal - SUREM, da Secretaria Municipal de Finanças - SF, a atribuição dos códigos 
numéricos de logradouros e Informação dos números de setores e quadras fiscais. 
Art. 12. As denominações ou designações deverão constar Identicamente grafadas nos 
decretos e portarias, nos cadastros Informatizados e nos demais documentos 
municipais, bem como, sempre que possível, nas placas de identificação dos 
logradouros.
Parágrafo único. As abreviaturas dos títulos obedecerão ao disposto no Anexo Único 
Integrante deste decreto.
Art. 13. Nos trechos em que tangenclarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou 
espaços livres, os logradouros públicos manterão suas denominações.
Art. 14. Para os logradouros oficializados que não possuam denominações oficiais ou 
designações e que constituam prolongamentos naturais de outros logradouros oficiais 
e denominados, serão estendidas as denominações oficiais destes últimos, desde que o 
ponto de ligação entre ambos se faça pelo término do logradouro já denominado. 
Parágrafo único. No caso do ponto de ligação ser o Início do logradouro denominado, 
poderá ou não ocorrer a extensão da denominação, a critério da Prefeitura.

SEÇÃO V
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ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE LOGRADOUROS PUBUCOS

Art. 15-. É vedada a alteração de denominação de logradouros públicos, salvo nos 
seguintes casos:
I - constituam denominações homônimas;
II - não sendo homônimas, apresentem similaridade ortográfica, fonética ou fator de 
outra natureza que gere ambiguidade de Identificação;
Itl - quando se tratar de denominação suscetível de expor ao ridículo moradores ou 
domiciliados no entorno.
§ 1°. As denominações serão consideradas homônimas quando:
I - os nomes forem idênticos, mesmo que a tipologia dos logradouros seja diferente; 
n - se referirem a mesma pessoa, ainda que ós nomes sejam grafados de forrna 
diversa ou apresentem abreviações, exdusões parciais ou acréscimos, tais como 
títulos, cargos, profissão ou atividades exercidas pelo homenageado, seu apelido ou 
pseudônimo.
§ 2°. Para a. alteração da denominação nos casos previstos nos Incisos 1 è 11 do “caput" 
deste artigo, sera imprescindível a expressa anuência, dos moradores ou.-domiciliados, 
devidamente comprovada, os quais deverão ser Identificados por melo de nome, 
assinatura, documento de Identidade e local de residência.
§ 3°. Na hipótese a que se refere o Inciso III do “caput" deste artigo, é Indispensável a 
expressa anuência, devidamente comprovada, de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos 
moradores ou domiciliados, os quais deverão ser identificados.nos termos do g 2° 
deste artigo.
Art. 16. Atendidas as condições estabelecidas no artigo 15 deste decreto, a alteração 
da denominação deverá ocorrer de forma a causar o menor Inconveniente a Cidade, 
considerando-se, para tanto, conjuntamente, o seu significado na malha viária, a sua 
notoriedade, o seu valor histórico e antigíildade, assim como a densidade das 
edificações, em particular, não-residenciais.
Art. 17. Não se considera alteração de denominação a simples correção de grafia ou 
outras modificações de natureza meramente cadastral.
Art. 18. A alteração da denominação de logradouros públicos prevista no artigo 15 
sujeita-se a. prévia autorização legislativa, conforme o Inciso XVII do artigo 13 da Lei. 
Orgânica do Município.de São Paulo.

SEÇÃO Ví
DENOMINAÇÃO E ALTERAÇÃO DE DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS MUNICIPAIS

Art. 19. Os próprios municipais^ especialmente quando neles se localltarem repartições 
e serviços, públicos, poderão ser denominados com nomes de personalidades nacionais 
ou estrangeiras, devendo ser atendidas as seguintes condições:
I - que a personalidade a ser homenageada sejá pessoa falecida, mediante 
comprovação por atestado de óbito ou publicação na Imprensa escrita; 
lí - que não exista outro próprio municipal com o nome da pessoa que se pretende 
homenagear, independentemente de o nome ser completo, apresentar abreviações ou 
exciiisões parciais ou adotar, em substituição ao nome do homenageado, seu apelido 
ou pseudônimo;
iri - que 0 homenageado tenha prestado Importantes serviços à humanidade, ao pais, 
à sociedade ou à comunildade, tendo, neste caso, vínculos com a repartição ou o 
serviço nela Instalado ou, ainda, com a população clrcunvlzlnhaj
IV - que a proposta seja acompanhada de justificativa Incluindo a biografia do 
homenageado e a relação de suas obras e ações meritórias e relevantes;
V - que se utilize exclusivamente a lingua nacional, exceto quando se tratar de nomes 
próprios de brasileiros de origem estrangeira ou para homenagear personalidades 
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reconhecidas por terem prestado relevantes serviços ao Município, ao país ou à 
humanidade.
Parágrafo único. Observadas as condições estabelecidas neste artigo, serão 
homenageadas, preferencíaímente, pessoas que tenham se destacado no ramo de 
atividade correspondente àquele desenvolvido no próprio a ser denominado ou que 
tenham contribuído, de forma marcante, para o seu aprimoramento.
Art. 20. A Indicação de nomes poderá ser de iniciativa dos órgãos da administração 
pública municipal, de Institutos, entidades ou associações particulares de interesse 
social, bem como da Câmara Municipal.
§ 1®. As indicações deverão ser acompanhadas de justificativa e biografia da pessoa a 
ser homenageada, bem como da relação de suas obras e ações meritórias e 
relevantes.
§ 2®. As Indicações serão analisadas pela Olvlsão do Arquivo Histórico - OAH, do 
Departamento do Patrimônio Histórico - ORH, da Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC, e pelos órgãos a que pertençam os próprios a serem denominados, bem como 
por conselhos ou coleglados a eles relacionados, nos termos previstos na legislação 
pertinente.
§ 3®. A Olvlsão do Arquivo Histórico, do Departamento do Patrimônio Histórico, da 
Secretaria Municipal de Cultura* manterá banco de dados atualizado das denominações 
já atribuídas a próprios municipais.
Art. 21. Às Secretarias responsáveis pelas unidades municipais a serem denominadas 
incumbirá a elaboração de minuta de denominação, devidamente embasada em dados 
técnicos e obedecendo aos demais critérios estabelecidos neste decreto.
Art. 22. A denominação dos estabelecimentos oficiais dê ensino público municipal 
deverá atender os seguintes requisitos, além daqueles estabelecidos no artigo 19;
I - homenagear, preferencíaímente, educador cuja vida tenha se vinculado, de maneira 
especial e Intensa, com a comunidade onde se situa a escola a ser denominada;
IT - homenagear personalidade que, não tendo sido educador, possua biografia 
exemplar no sentido de estimular os educadores e educandos para o estudo.
Art. 23. é vedada a denominação de próprios municipais com nome diverso daquele 
que, embora não tenha sido objeto de ato específico da autoridade competente. Já se 
consagrou tradlcionalmente e se Incorporou nacultura da Cidade.
•§ 1®. B-também vedada a alteração de denominação de próprios^munlclpals cuja 
denominação Já se consagrou tradlcionalmente e se Incorporou na cultura da Cidade. 
§ 2®. Bntende-se como denominações consagradas tradlcionalmente aquelas 
relacionadas a datas e fatos históricos, bem como à localização ou referência 
geográfica.

CAPÍTULO II
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS, PRÓPRIOS MUNICIPAIS E IMÓVEIS 
SEÇÃO I
EMPLACAMENTO DE LOGRADOUROS E PRÓPRIOS MUNICIPAIS
NORMAS GERAIS

Art. 24. Todos os logradouros Identificados no Município nos termos do artigo 2° deste 
decreto deverão ser emplacados.
Art. 25. As placas IdentiHcativas deverão conter, observados os demais requisitos, os 
seguintes elementos:
I - tipo de logradouro;
n - nome ou designativo do logradouro;
in - numeração do primeiro e do último imóvel da quadra, nos casos em que Já houver 
numeração oficial para os Imóveis existentes no logradouro;
rv - dlstrlto(s) a que pertence o logradouro.
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Parágrafo único. No caso do logradouro atravessar mais de um distrito, deverá ser 
indicado, na placa, o distrito no qual a face de quadra que estiver sendo emplacada se 
Inserir.
Art. 26. O emplacamento üé logradouros será executado com placas confeccionadas 
com fundo na cor azul e letras na cor branca, afixadas em elementos já existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.
Art. 27. As placas fixadas em elementos existentes poderão ser diferenciadas, de 
acordo corn as características próprias de cada região ou outros critérios a serem 
estabelecidos pelo Executivo.
Art. 28. Deverão ser instaladas gradativamente, junto as placas Identlflcatlvas de 
logradouros e próprios municipais, placas com Informações sucintas acerca da origem 
e significado do nome atribuído, da biografia e atividades públicas mais relevantes do 
homenageado oü, ainda, do fato ou data histórica.
Parágrafo único. No caso de íogratíouro público com até SOOm (quinhentos metros) de 
extensão, deverá ser Instalada, pelo menos, uma placa, em locai com boa visibilidade, 
sendo que. nos demais logradouros, deverão ser distribuídas placas de forma 
proporcional à sua extensão.
Art. 29. O Executivo poderá estabelecer convênios ou parcerias com entidades 
públicas ou privadas para viabilizar a Implementação do disposto no artigo 28, na 
forma a ser disciplinada em regulamentação específica.
Art. 30. Compete à Secretaria Municipal de Habitação - SEHAS, por intermédio do 
Departamento de Cadastro Setorial CASE, gerir o emplacamento denominátivo de 
logradouros públicos, realizado com placas afixadas em elementos ja existentes, tais 
como muros de divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

SEÇÃO II
EMPLACAMENTO NUMÉRICO DE IMÓVEIS 
NORMAS GERAIS

Art. 31. Todos os Imóveis situados no Município deverão ter seu emplacamento 
numérico efetuado em padrão e local visíveis.
Art. 32. Todos os imóveis situados no Município, em logradouros denominados 
oAclaimente ou naqueles em que as quadras que o compõem sejam formadas por lotes 
com números de contribuinte cadastrados, poderão receber numeração oficiai. 
Parágrafo único. Os lotes não-edificados poderão receber numeração, desde que 
solicitada pelo interessado ou a critério da Administração.
Art. 33. Consideram-se, para fins deste decreto:
I - ponto de início do logradouro: o ponto mais próximo da Praça da Sé; na 
impossibilidade dessa aplicação, o ponto de início será determinado em função da 
extremidade mais próxima do logradouro em relação aos eixos nortè-sul ou leste-oesté 
da Cidade, conforme estabelecido nos Incisos I e 11 do § 2® do artigo S° deste decreto;
II - eixo de logradouro: a linha imaginária eqüldistante dos alinhamentos das quadras 
direita e esquerda que compõem o logradouro;
ni - origem do logradouro: ponto de início formado pela Intersecçâo do eixo do 
logradouro com o eixo do logradouro onde tem início;
IV - placa numérica padrão: a placa metálica com um único dígito, sendo o número 
escrito em algarismo arábico.
Parágrafo único. Quando a numeração atribuída ao Imóvel for constituída por mais de 
um dígito, poderão ser agrupadas várias placas numéricas padrão para compor o 
referido número.
Art. 34. A numeração dos Imóveis será baseada em levantamento métrico efetuado no 
local ou por melos cartográficos adequados e corresponderá aproximadamente à 
distância, medida em metros, pelo eixo do logradouro, desde a sua origem até o rneío 
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da testada do lote, no caso de imóvel nao-edificado, e até a entrada principal, no caso 
de imóvel edifícado, sendo par o iado direito e ímpar o lado esquerdo, tendo como 
referência percurso realizado a partir do ponto de início do logradouro.
§ 10. Havendo, no mesrno lote, vários usos com acessos independentes, os números 
concedidos deverão corresponder aproximadamente a distância, medida em metros, 
pelo eixo do logradouro, desde a origem até Os respectivos acessos:
§ 2°. A publicação do levantamento métrico no Diário Oficial da Cidade - OÕC deverá 
trazer a correspondência entre a numeração atribuída ao lote e o seu número de 
contribuinte.
Art. 35. Para a numeração dos imóveis de que trata este decreto, a medida da 
distância pelo eixo dos logradouros será contínua, mesmo nos trechos em que 
tangenciarem ou delimitarem praças, áreas verdes ou espaços livres.
Art. 36. A numeração do imóvel, edlflcado ou não, poderá ser atribuída quando: 
] - solicitada pelo interessado, por meio de processo administrativo, pagos ós 
correspondentes valores de taxas de expediente e emolumentos;
II - for expedido o Alvará de Aprovação para edificar ou o Auto de Regularização da 
edificação;
Hl - i)ouver Iniciativa da Prefeitura, a qualquer tempo e a sèu critério,
§ i°. A numeração do imóvel poderá ser alterada quando a Prefeitura julgar 
necessário, a qualquer tempo.
§ 2°. O processo administrativo de solicitação de numeração de Imóvel, edlflcado ou 
não, será remetido à Unidadè de Cadastro da Subprefeltura çompetente.
Art. 37. No caso de adoção de solução arquitetônica ou estética diferenciada ou de 
adoção de placa numérica padrão, deverão ser observadas as seguintes exigências: 
I - 0 elemento numérico não poderá, em qualquer hipótese, dificultar a circulação de 
pedestres na calçada, constltuIr-se em obstáculo ou proporcionar perigo a deficientes 
visuais;
ir - a grafia dos algarismos utilizados deverá proporcionar fádi compreensão e será 
feita em algarismos arábicos com altura mínima de lOcm (dez centímetros);
llí - 0 número deverá ser instalado à altura mínima de l,20m (úm metro e vinte 
centímetros) em relação ao passeio, de frente para o logradouro, em local visível, 
junto á entrada principal do Imóvel;
IV - o número deverá estar contido dentro dos limites do Imóvel, não podendo 
apresentar apoios ou elementos que se projetem sobre o passeio.
Parágrafo único. No caso de imóveis edificados no alinhamento, o número poderá 
avançar sobre o passeio, no máximo, 2,Scfn (dois centímetros é cinco milímetros), * 
desde que atendidas as demais condições.
Art. 36. Os proprietários dos imóveis ou seus prepostos que receberem numeração ou 
tlyerem-na alterada, ém prazo de até 30 (trinta) dias, serão notificados pela 
Subprefeltura competente pára providenciáf o emplacarnento numérico dé que trata o 
artigo 37 deste decreto, no prazo máximo de 60 (sessenta.) dias contados da data do 
recebírnento da notificação ou da retirada do Certificado de Conclusão, do Auto de 
Regularização ou do Alvará de Conservação, nos casos previstos no inciso II do "caput" 
do artigo 36.
§ 1“. A notificação deverá conter Informações sobre o tipo, nome ou designativo do 
logradouro, número cancelado, se for o caso, e número concedido.
g 2°. A placa com o número>cancelado poderá ser mantida no imóvel pelo prazo 
máximo de 1 (um) ano após o recebimento da notificação, devendo, então, ser 
removida.
Art. 39. Os proprietários poderão' requerer à Subprefeltura competente o fornecimento 
dé placa numérica, pagando o correspondente preço público, no prazo referido no 
artigo 38 deste decreto, por ocasião do protocolamento do alvará de licença para
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ediflcarou do pedido de regularização ou. ainda, do processo administrativo a que se 
referem o Inciso í do "caput" e o § 2° de seu artigo 36.
Parágrafo único. As placas de numeração, quando Fornecidas pela Subprefeltura 
competente, serão as placas-padrão.
Art. <40. A Secretaria Municipal de Coordenação das Subprêfeituras - SMSP expedira 
portaria, no prazo de 60 (sessenta) dias contados da publicação deste decreto, 
estabelecendo o modelo da placa a ser adotada, os documentos necessários para a 
instrução do processo administrativo a que se referem o Inciso I do "caput" e o § 2° do 
artigo 36, bem como eventuais outras providências pertinentes.

SEÇÃO nr
INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 41. Será considerada infração o nâo-atendimento ao prazo previsto no artigo 38 
deste decreto ou o emplacamento numérico em desacordo com o disposto em-seu 
artigo 37.
Art« 42. Constatada a infração, será expedido auto de intimação ao infrator, 
proprietário ou possuidor do Imóvel para, em prazo não superior a 5 (cinco) dias, 
promover as medidas necessárias visando sanar a Irregularidade.
Art. 43. O nãp-atendimento da Intimação no prazo estipulado ensejará a aplicação de 
multa no valor dê 525,48 (quinhentos e vinte e cinco reais e quarenta e oito 
centavos), apllCáda em dobro na hipótese de reincidência, reajustado anualmenté, nos 
termos do artigo 15 da Lei n® 14.454, de 27 de junho de 2007.

CAPÍTULO in
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 44. Na ocorrência de alteração dè denominação de logradouro público ou de 
numeração atribuída à imóvel edlflcado. será dado conhecimento ao Oficial do Registro 
de Imóveis da clrcunscrição territorial em que o logradouro ou Imóvel estiver 
localizado.
Parágrafo único. A comunicação de que trata o "caput" deste artigo será expedida 
dentro do prazo de até 10 (dez) dias, contados da data dá publicação do ato que 
determinou a alteração, pelo Departamento de Cadastro Setorial - CASE, na. hipótese 
de denominação de logradouros, e pela Subprefeltura competente quando se tratar de 
alteração da numeração de Imóvel situado na área de sua competência territorial. 
-Art. 45. As despesas com a execução do presente decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 46. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados os 
Decretos n° 9.517, de 9 de junho de 1971, e n“ 24.250, de 20 de julho de 1907, os 
artigos 3® e lò a 35, bem como os anexos III, IV e V, todos do Decreto n° 27.568, de 
22 de dezembro de 1988, os Decretos n® 29,710, de 30 de abril de 1991, 31,342,
de 20 de março de 1992, n° 31.904, de 17 de julho de 1992, n° 33.755, de 22 de 
outubro de 1993, n^' 41.786, de 12 de março de 2002, n° 42.226, de 26 de julho de 
2002, e n® 44,995, de 12 de Julho de 2004.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de março de 2008, 455° da 
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
ELTON SANTA FE ZACARIAS, Respondendo interlnamente pelo cargo de Secretário 
Municipal de Habitação
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de março de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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■ ANEXO ÚNÍGÓ ÍNTEGRÁNTÈ DÓ.DEGRETO No 49.3*16; DE 27 DE MARÇ0 iDE 2tíÓ&

ABREVIATURAS E TÍTULOS

EXPANDIDAS PLACAS E 
DECRBPOS

Alrnlfànté Aim..
Arquiteto Arqt.
Brigadeiro Brig.
Capitão Cap-
Comandante Crnte.
Cómèndádor Çórn.end.
Comissáriò Gòmiss.
Conselheiro Cons;
Gorpnei .Cel-
Deputado hep.
Desèmbárgàdór 'Desernb.
Dóutõr Dr.,
Doutora Dra.
Embaixador Emb.
Engenheiro Eng.
Fllhò P.O
General Gal.
Governador •Gov.
Jornalista •' Jorn.
Junior Jr.
Major Maj.
Marechal Mai.
Mlhlstró^ Min;
Madre: Me.
Monsenhor Mons..
N eto N.o
Pàdrè Pe.
Rrefélto Pref.
Presidente Pres;
Professor Prof.
Professora Pfofa.
Reverendo Rev.
Sãó S.
'Santo seo.
Sargento Sarg,
Senador Sen.
Senhor Sr.
Sjenhora , Sra'.
sobrinho Sob.
SóIdadÒ Sold,
Tenente . Ten;
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Çâmara Municipal de São Paulo Página T de 1

câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa •: 52571

Total de referências : 1

1/1
titulo: DÈCRÈtO NO 52.571 17/Ó8/2Ò11 (ver documentoY

Revogadp(a)
Ementa': Atribui, em caráter excepcional, è Seçrétariá Municipal de Coordenação das Súbprefêiturás, a 

éxécuçãó dos serviços de confecção, instalação, mânutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identificadorãs dê vias e iogradouros públicos do Município de São Paulo;

Revogação: Revoga o art, 30 do Decreto 0° 49.346/2008,; (ver documentol
Dêcretõ n° 55,156/2014 - Revoga este Decreto, (ver documento)

Altefações: Dec. 53.419/2012 - Acresce parágrafo único ao art. 2õ deste Decreto, (ver documento)

r Back 1

i

http://cm332adin/sGripts/wxis .exe/iah/ 21/08/2015
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PUBUCADO DOC 18/08/2011, p, 1 c. 1

Municipal de 
de confecção, 

e unidades 
cruzamentos.

DECRETO 52.571, DE 17 DE AGOSTO DE 2011
Atribui, em caráter excepcionai, à Secretaria Municipal de. Coordenação das ' 
Subprefeituras, a execução dos serviços de confecção, instalação, manutenção, 
conservação e reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo. '
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
DECRETA;
Art. 1°; Fica atribuída, em caráter excepcionai, à Secretaria 
Coordenação das Subprefeituras - SMSP, a execução dos serviços 
instalação, manutenção, conservação é rêpósição das placas 
identificadores de vias e logradouros públicos, instaladas nos
entroncamentos, início e término de vias, assim como afixadas em elementos 
existentes, tais como muros de divisa daS edificações e postes da rede de 
transmissão de energia.
Art. 2°. Competirá à Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - 
SMSP a realização dos procedimentos íicitatórios pertinentes e a celebração dos 
respectivos contratos, bem como a execução, o controle, a operacionalização e ã 
fiscalização dos serviços contratados.
Art. 3°. Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim como de 
mecanismos de fiscalização-sobre as diversas intervenções na paisagem urbana. 
§ 1°. A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados.
§ 2°. A SMSP poderá contratar a SP-Urbanismo para o desenvolvimento de 
mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo 38 da Lei n° 
14.223, de 26 de setembro de 2006.
Art. 4°. .0 Departamento de Cadastro Setorial da Secretaria Municipal dê Habitação 
- SEHAB/CASE disponibilizará à SMSP informações do acervo legislativo 
denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artig.o 1° deste decreto.
Art. 5P. As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 6°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o artigo 
30 do Decreto 0° 49.346, de 27 de março de 2008.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de agosto de 2011, 458° da 
fundação de SaO Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
RONALDO SOUZA. CAMARGO, SêCretário Municipal de Coordenação das

. Subprefeituras
ELISABETE FRANÇA, Secretária Municipal de Habitação - Substituta

. NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado na Secretaria dò Governo Municipal, em 17 de agosto de 2011.
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Camara Müriicipãl de São Paulo Página 1 de 1

Gârnafa Municipal de São Pau'lo

Base de dados : legis

Pesquisa : decreto AND $3419

Total de referênciás : i

i/1
Título:

Emerita;'

Revogação;

pEGRETO NO 53;419 18/09/2012 (ver doeurrieritõ)
Révõgadõ(a)

Âcrèscé parágrãfô único ao artigo 2° dõ Decreto nó; 52.571, de 17 de agõstd de. 2011„ que 
atribui, ém caráter excepciónai, â .Sécrétariá Municipal dê Côórderiaçãó dãs Subprêfêitüras, a 
execução dos Serviços de; confecção, instalação, manutenção, conservação e reposição das 
placas e unidades identifieadoras de vias e logradouros públicos do Müriicípip .de São Paulo; 
Decreto n° 55.156/2014- Revoga este Decreto, (ver documento)

■i Back ]

http'://Gm332adiiVscripts/w?ds.exe/i'ah/ 27/11/2014
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20Folha

Proc. N°_01-0209/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

PUBLICADO DOC 19/09/2012, p... 1 c. 1

DECRETO N® 53.419, DÊ IS DE SETEMBRO DE 2012
Acresce parágrafo único aó artigo 2° do’ Decreto n° 52.571, de 17 dê agosto de 
2011, que atribui, em caráter excepcional, à .Secretária Municipal de Coordenação 
dás Suíspreféitúras, a execução dos serviços de confecção, .instalação, manutenção,' 
conservação e reposição dãs placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são cóhferidas por lei,
D E C R E T A:
Art. 1°. O artigo 2° do Dècreto 0° 52.571, de 17 de agosto de 2011, passa a 
vigorar acrescidd de parágrafo único,, com a seguinte redação:
"Art.. 2°.................................... ........................... . .......... ......V.
Parágrafo único. A eompetencia para a celebração dos' contratos, a execüção, o 
contrôlé, a opèracionaiização e a fiscalização dos serviços contratados poderá ser 
delegada às Subprefeituras, mediante portaria espeeífícâ do Secretário Municipal de 
Coordenação das Subprefeituras."(NR)
Art. 20.. Este decreto entrará em vigor na data dè sua pubíiG-ação.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DÉ SÃO PAULO, aos 18 de setembro de 2012,459.° 
da fundação de São PaUlô.
GILBERTO- KASSAB, PREFEITO
RONALDO ' SOUZA CAMARGO, Secretário Municipal de Coordenação das 
Subprefeituras
NELSON HERVEY COSTA, Secretário do Governo Municipal
Publicado ria Secretaria do Governo Municipal, em 18 dê setembro de 2012.
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■ Câmara Municipal de São Paulo Página 1 de 1

Gamara Municipal de São Paulo

■Base dé dados : legís

Pesquisa : decreto AND 5S166

Total de,referências ‘ 1

1/1
TÍtülo: OeCRETÒ NO 55.156 29/05/2014 (ver-dócurnentol

Sem revogação expressa.
Ementa': Atribui à Secretaria Municipal dê Transportes a execução dos serviços dê confecção, 

ihstaiaeâõ, mahütènçâo, .conservação e repósição das placas é unidades idêntíficadoras de- 
vias e logradouros públicos do Municip'ip de São Paulo.

Revogação: Revoga õ Decreto nO 52.571/2011.; (verdocumento.)
.Revoga o'Decreto n° 53.41'9/2012. (ver documento)

í

http ://cm3 32adm/scripts/v/xis. exe/iab' 27/11/2014
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21

CÂMARA MUNICIPAL DÊ

SÃO PAULO

Folha
PrõcN’ 01-0209/2'017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

Secretaria de Oocufnentaçãp 
Squipe de Documentação do Lsçisíativo

DECRETO N® 55.166, DE 29 DE MAIO DE 2014
Atribui à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos 
serviços de confecção, instalação, manutenção, conservação e 
reposição das placas e unidades identificadoras de vias e 
logradouros públicos do Município de São PaUlo.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

DECRETA;

Art. 1“ Fica atribuída à Secretaria Municipal de Transportes a execução dos serviços de 
confecção, instalação, rnanutenção, conservação e reposição daS placas e unidades 
identificadoras de vias e logradouros públicos, instaladas nos cruzamentos, entroncamentos, 
início e término de vias, assim como afixadas em elementos existentes, tais como muros de 
divisa das edificações e postes da rede de transmissão de energia.

§ 1° Competirá à Secretaria Municipal de Transportes a realização dos procedimentos 
licitatórios pertinentes e a celebração dos respectivos contratos, bem como a execução, o 
controle, a Operacionalização e a fiscalização dos serviços contratados.

§ 2° Para a consecução das atribuições estabelecidas no "caput" ê § 1“ deste artigo, a 
Secretaria Municipal de Transportes poderá determinar à Companhia de Engenharia de 
Tráfego a adoção dos procedimentos necessários à sua efetivação, observadas as condições e 
exigências da legislação pertinente.

§ 3“ As contratações em andamento, que digam respeito aos serviços de que trata o 
"cáput" deste artigo, celebradas por outros órgãos da Administração Municipal Direta ou 
Indireta, terão a titularidade transferida, respectivamente,. para a Secretaria Municipal de 
Transportes ou para a Companhia de Engenharia de Tráfego.

Art. 2’ Competirá à SP-Urbanismo o desenvolvimento de padrões das placas e 
unidades identificadoras de vias e logradouros públicos, assim" como de mecanismos de 
fiscalização sobre as diversas intervenções na paisagem urbana.

§ 1° A SP-Urbanismo disponibilizará memorial técnico-descritivo com os padrões 
iniciais a serem adotados.

§ 2° A Secretaria Municipal de Transportes poderá contratar a SP-Urbanismo para o 
desenvolvimento de mecanismos eficazes de fiscalização, nos termos do inciso VI do artigo-38 
da Lei n“ 14.223, de 26 de setembro de 2006.

Art. 3“ A Supervisão Geral dê Informação da Secretaria Municipal de Licenciamento r 
SEL/INFO disponibilizará à Secretaria Municipal de Transportes informações do acervo 
legislativo de denominação e oficialização das vias e logradouros públicos, necessários ao 
desempenho das atribuições previstas no artigo 1“ deste decreto.

Art. 4® As despesas decorrentes da execução deste decreto correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 5“ Estê decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogados õs 
Decretos n® 52.571, de 17 de agosto de 2011, e n® 53.419, de 18 de setembro de 2012.
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PREFÉiTURA .DÕ MÜN.fCÍPJO DE SÃO PAULO, âós 29 dê maiõ de 2014, 461" da 
fundação de São Paulo,

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário Municipal de Transportes

RICARDO TEIXEIRA. Secrétárió Mun.iÇipal dê Góo.rdenaçãú das Subprefeituras

FRANÇlSCÕ MÃCENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 29 de maio de 2014,

Este, texto nãO'Substitiji;.o pubiicadQ?no: Diário;'Qfi'cial'dà Gidacle em.30/05y2014, p; 1- c.. 1r2

Para informações sobre;revpgaçõééoij,alteraoões.a ésta;nõfrfi.à',, yisjte.o.’Site yvww.cãrnara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de, São PaLilo
• Secretaria de Documentação

Disponibilizado pelã Equipe de Documentação, do ..Legislativo

Decreto 55.166 de 29/05/2014
Pagina 2 de 2
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Folha______ _22_

Proc. N°_O17O2O9/2O;714/12/2016 Câmara Municipal de Sâo Paülo

Gamará Municipal de Sâó Paulo

1/1

http://iritrànet/

Base de dados : legis 
Pesquisa: 57146 

Total de referênoias :

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

Titulp; DEGRETO N» 57.146 iSfmjTàíé (ver documento)
Sem révogaçãò expressa

Ementa; Institui o Programa Ruas de Memória; que prevê a mudança progressiva das denúminaçõés dê 
Jogrâdòürõs ê êquipámêhtos públieps municipais denominados em homeriagem a pessoas, 
datas ou fatos associados a graves violações âos difèitds hümahós.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÂO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

DECRETO N° 57.146, DE 25 DE JULHO DE 2016

Institui o Programs Ruas de Memória, que prevê a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos 
públicos municipais denominados em homenagem a pessoas, datas 
ou fatos associados a graves violações aos direitos humanos.

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município dè São Paulo, rio uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei,

CONSIDERANDO que a Recomendação 49 do Capítulo 18 de Conclusões e 
Recomendações do Relatório Final da Comissão Nacional da Verdade, publicado erti 2014, 
propõe a alteração da denominação de logradouros, vias de transporte, edifícios e instituições 

a 
a

públicas de qualquer natureza, sejam federais, estaduais ou municipais, que se refiram 
agentes públicos ou a particulares que notoriamente tenham tido comprometimento com 
prática de graves violações;

CONSIDERANDO que o Programa Nacional de Direitos Humanos - PNDH-3 orienta a 
fomentar debates e divulgar informações no sentido de que logradouros, atos e próprios 
nacionais ou prédios públicos não recebam nomes de pessoas identificadas como torturadores, 
conforme Diretriz 25, Eixo Orientador VI, Ação Programática C, constante do Anexo do Decreto 
Federal n° 7.037, de 21 de dezembro de 2009, alterado pelo Decreto Federal n° 7.177, de 12 
de maio de 2010;

CONSIDERANDO que a Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007, que consolida a 
legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de logradouros e 
próprios municipais, no inciso IV do seu artigo 5°, prevê a possibilidade de alteração do nome 
quando se tratar de denominação referente à autoridade que tenha cometido crime de lesa- 
humanidade ou graves violações aos direitos humanos,

DECRETA;

Art. 1® Fica instituído o Prograrna Ruas de Memória, que visa promover a mudança 
progressiva das denominações de logradouros e equipamentos públicos municipais 
denominados em homenagem a pessóas, datas ou fatos associados a graves violações aos 
direitos humanos, nos termos do artigo 5°, inciso IV, da Lei n° 14.454, de 27 de junho de 2007.

Art. 2® São objetivos específicos do Programa:

I - territorializar o debate sobre direito à memória e à verdade e reconstruir a memória 
histórica da cidade;

II - ressignificar os logradouros e equipamentos públicos prioritários ao Programa, com 
melhorias de zeladoria e serviços públicos, a fim de tránsfórmá-Ios em locais do encontro e do 
exercício da cidadania;

III - promover uma reparação simbólica às vítimas dos crimes da ditadura.

Art. 3° O Programa Ruas de Memória tem caráter permanente e ficará a cargo da 
Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDHC -, em articulação transversal 
com as demais secretarias municipais afetas ao tema.
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Folha 23

Proc. N° 01-020,9/2017

Lívia Salorhão Nogueira

RF 11.274

Art. 4*" Os logradouros e os equipamentos públicos municipais prioritários ao Programa 
serão definidos e publicados em instrumento próprio pela SMDHC, em consulta ás secretarias 
e entidades pertinentes.

Art. 5® O Programa será composto dos seguintes eixos:

I - realização de ações para promover a alteração progressiva de denominação de 
logradouros e equipamentos públicos municipais que tenham o nome de personalidades, datas 
ou fatos históricos relacionados a violações aos direitos humanos;

II - revitalização e ressignificação dos logradouros e equipamentos prioritários ao 
Programa;

III - nomeação de logradouros e equipamentos públicos municipais sem denominação 
em homenagem a referências em direitos humanos;

Art. 6“ As alterações de denominação de logradouros residenciais e comerciais serão 
feitas de forma participativa por meio de ações de mobilização a serem realizadas pelo poder 
público ou pela sociedade civil nos respectivos territórios.

§ 1° As ações de mobilização deverão:

I - promover o diálogo e a reflexão sobre a ditadura militar e seus impactos até o 
presente;

II - levantar junto à comunidade sugestões de novas denominações que façam sentido 
para a realidade local;

III - valorizar a cultüra local, preferencialmente envolvendo moradores da região, 
organizações de bairro, coletivos e entidades da sociedade civil locais e a cultura local;

IV - ser comunicadas à SMDHC, que dará publicidade prévia às ações em seus
veículos eletrônicos de divulgação. 1

§ 2° As áções poderão ter distintos formatos, a serem definidos, preferencialmente, em 
conjunto com os parceiros locais, incluindo rodas de conversa, debates, saraus, apresentações 
artísticas e culturais, manifestações esportivas, entre outros.

§ 3° As ações de mobilização realizadas pela SMDHC contarão com o apoio da 
Subprefeltura correspondente, bem como das Secretarias afetas ao tema.

§ 4° Cada ação de mobilização poderá resultar no encaminhamento de minuta de ato 
normativo específico, podendo ser apresentado no âmbito do Poder Legislativo ou 
encaminhado pelo próprio Poder Executivo.

Art. 7° Os logradouros não residenciais ou comerciais, ou que nãO se constituam como 
endereços, prescindirão de ação de mobilização.

Art. 8° A substituição das placas indicativas e placas de sinalização de trânsito que 
fazem referência ao logradouro alterado será realizada de forma prioritária pela Companhia de 
Engenharia de Tráfego.

Art. 9“ Será instalada no local ao menos uma placa com o objetivo de: .

I - registrar a alteração realizada;

II - indicar o nome anterior;

III - justificar a substituição do nome, com vistas a preservar a memória histórica dos 
fatos ocorridos no período da ditadura militar.

Art. 10. Os logradouros concernentes ao Programa receberão prioridade de 
atendimento nos serviços e programas da Secretaria Municipal de Serviços e das 
Subprefeiturâs, bem como nós serviços de zeladoria, com vistas a promover sua revitalização e 
ressignificação como locais do encontro e do exercício da cidadania.

Art. 11. O processo de alteração dos nomes dos equipamentos públicos municipais 
deve envolver, sempre que possível, seus usuários, sobretudo quando se tratar de unidades 
educacionais.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo

Decreto 57.146 de 25/07/2016
Página 2 de 3
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1

Art. 12. Fica instituído o Banco de Referências em Direitos Humanos, sob a 
responsabilidade da SMDHC, que conterá uma relação de nomes de personalidades que 
prestaram importantes serviços à garantia dos direitos humanos.

§ 1° Os novos logradouros, equipamentos públicos, vias e demais próprios municipais 
sem denominação deverão preferencíaímente utilizar a relação de nomes constantes do Banco 
de Referências em Direitos Humanos.

§ 2° A relação de nomes será elaborada pela Secretaria Municipal de Direitos 
Humanos e Cidadania a partir de sugestões advindas das diferentes pastas do governo 
municipal e publicada em instrumento próprio.

§ 3° Os nõvos nomes priorizarão homenagens a personalidades do gênero feminino.

Art. 13. Deverão ser instaladas, gradativamente e a depender de disponibilidade 
orçamentária, placas contendo informações sucintas acerca da origem e significado do nome, 
da biografia e atividades públicas mais relevantes de homenageados que prestaram serviços à 
garantia dos direitos humanos, nos termos da Lêí n° 13.931, de 23 de novembro de 2004.

Art. 14. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania editar as 
normas complementares necessárias à execução do disposto neste decreto.

Art. 15. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

PREFEITURA DÕ MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 25 de julho de 2016, 463“ da 
fundação de São Pauló.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FELIPE DE PAULA, Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicado na Secretaria do Governo Municipal, èm 25 de julho de 2016.

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 26/07/2016, p. 1, 3 c. 4, 1

Para informações sobre revogações Ou âltéraçõés a esta norma, visite o site Wwvtz.Camara.sp.qov.br.

Câmara Municipal de São Paulo
Secretaria de Documentação
Disponibilizado pela Equipe de Documentação dó Legislativo

Decreto 57.146 de 25/07/2016
Página 3 de 3
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Folha________ 24_

Proc. N°_0A-02Q9/2017

Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo

LEI N® 16.486, DE 12 DE JULHO DE 2016

(Projeto de Lei n° 831/13, do .Vereador Calvo - PDT)

Denomina Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto logradouro público 
localizado no bairro do Limão, Subprefeitura da Casa 
Verde/Cachoeirinha/Limão, e dá outras providências.

I

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que , 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de junho de 
2016, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1° Fica denominada Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto o logradouro público 
inominado com inicio na altura do número 93 da Rua Itaú e término na esquina da Rua 
Silvestre Gonçalves, altura do número 87, com a Rua Silvério de Carvalho, altura do número 
415, bairro do Limão, Subprefeitura da Casa Verde/Cachoeirinha/Limão.

Art. 2° As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Art. 3° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 12 de julho de 2016, 463° da 
fundação de São Paulo.

FERNANDO HADDAD, PREFEITO

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 12 de julho de 2016.

I
Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da Cidade em 13/07/2016, p. 1 c. 3-4

Para informações sobre revogações ou alterações a esta norma, visite o site vww.camara.sp.qov.br.
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PMSP
AAH04M01

SISTEMA UNIFICADO DE CADASTROS 
PESQUISA ENDEREÇO / LOGRADOURO - ISS

Folha

TIPO:
Lívia Salomão Nogueira

RF 11.274

TITULO:

NOME: OROZIMBO CAZELATTO

N.IMÓVEL: 00000

COMPLEMENTO:

CODLOG:

Tipo de Pesquisa: L

AAH 0005A 
MODULO
PF 1 HELP

LOGRADOURO 
CHAVE ■ 
3 RET

NAO ENCONTRADO

Á
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Senhor Presidente:

Solicito a V. Exa. que encaminhe ao Executivo (CASE/SEHAB) 
pedido de informação, para saber se o logradouro público, mencionado no projeto de 
lei n° 0209/2017, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca:

1° É bem público?

2° É oficial e possui número de CADLOG?

3° Caso seja bem público já denominado, a denominação atual 
encontra consonância com as hipóteses permissivas de alteração previstas nos 
incisos do artigo 5° da Lei n° 14.454/07, alterado pela Lei n® 15.717/13?

4° A denominação proposta (Travessa Orozimbo Cazelatto) 
constitui homonímia?

5° A descrição e a localização da via no projeto estão corretas e 
são suficientes para a sua perfeita identificação?

6® A classificação quanto ao tipo (Travessa) está correta, tendo em 
vista as disposições do Decreto n° 49.346/2008?

cópia da folha deste pedido, bem como das

Esclareço que tais informações são necessárias ao seguro 
pronunciamento desta Comissão no projeto de lei n° 0209/17 e saliento a importância 
de se enviar, junto ao ofício de praxe, 
informações de fls.O4 a 08.

MÁR 
Presidente da Comissão de C

Sala da Comissão de Constit ,/jJústj^a e Legislação Participativa/em

itúíção, Justiça e Legislação Participativa

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br 
IF-PI0209-2017 . A
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oina n° _____ jo Pro>.
__ dp 20_J2? 

i’"srcia Yoshirpí-ÇTa^guchi Hosi
P . 11.328^^. 12 CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA

São Paulo, 27 de abril de 2017.

Ofício SGP-12 n® 251/2017

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Constituição, Justiça 

e Legislação Participativa, nos termos do art. 68 do Regimento Interno e nos termos do 

art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do Município, encaminho a Vossa Excelência 

pedido de informações sobre o Projeto de Lei n® 209/2017, de autoria do Vereador 

Claudio Fonseca, que “altera o art. i© da lei no 16.486, de 12 de julho de 2016, para 

ALTERAR A CLASSIFICAÇÃO DO LOGRADOURO DENOMINADO VIELA SANITÁRIA OROZIMBO 

CAZELATTO PARA TRAVESSA OROZIMBO CAZELATTO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. (COM INÍCIO 

NA ALTURA DO NÚMERO 93 DA RUA ITAÚ E TÉRMINO NA ESQUINA DA RUA SILVESTRE GONÇALVES, 

ALTURA DO NÚMERO 87, COM A RUA SILVÉRIO DE CARVALHO, ALTURA DO N° 415, BAIRRO DO : 

LIMÃO, SUBPREFEITURA DA CASA VERDE/CACHOEIRINHA/LIMÃO)”.

Na oportunidade, renovo meus votos de distinta consideração, 

colocando ao seu dispor, para as informações que julgue oportunàs, a Secretaria dessa

Anexo: cópia do requerimento citado, do texto do projeto e das fis. 04 e 08.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor João Doria
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo
CEP 01415-001 - São Paulo-SP
Tel.: 3113-8000
E-mail: prefeito@prefeitura.sp.gov.br

í^ciana Andr/i
Palácio Anchieta - Viaduto Jacareí, 100, 2° andar, Sala 213-A - São PaáÍ6sisSR(í C 

Fone (11) 3396-4746 - const iustica@camara.sp.qov.tSGM)
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GABINETE DO PREFEITO

São Paulo, de 2017.

OfccloJ.J.J.n»
Ref.: Ofício SGP-12 n” 251/2017

í II- C.
docrec

344/2017

-ofna 

dP 2OJ2^

J-'■C’a Yogfíitjji^aniguchi Hosí
) - l.t.32^ SGP. 12

___

Senhor Presidente

I

Em atenção ao pedido de subsídios da Comissão de? 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa, encaminho a essa Presidênciâ?
} 

cópia das informações prestadas pelo órgão municipal competente acerca d<^'
O

Projeto de Lei n° 209/2017, de autoria do Vereador Claudio Fonseca, que altera) 

a denominação da Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto para qualificá-la como 

travessa, concluindo por sua inviabilidade técnica. ê
l 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meu;
protestos de apreço e consideração. cí

I 
teM

LTON F SCHLAGER

Ao

Excelentíssimo Senhor

VEREADOR MILTON LEITE

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

ÍGSMZ
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do Proí 
de 20

Folha np
NO.

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO trcia YosJw -fiiguchi Hosí 
Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL p 12

Supervisão Geral de Informação 
Supervisão de Cadastro de Logradouros

Folha de informação n"

doTID n° 15.264.776

Ref. Memorando nS 285/2016 -ATL III

interessado: Vereador Calvo
Assunto: Denominação de logradouro
Nome proposto: Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto

c'

em 04/07/2016 (a)

...

INFOG
Sra. Supervisora

Nosso entendimento é pelo veto ao Projeto de Lei ns 831/13, nos termos do artigo

1- do texto da Lei, com cópia anexada em fl. 2, por faltar na descrição do texto do

artigo 1- a identificação do setor 75, quadra 86 e do nome do Distrito (Limão).

Alertamos que a denominação de Viela Sanitária; apesar de prevista no inciso VI do

Art. 22 do Decreto n® 49.346 de 2008; não caracteriza permissão de acesso direto aos

lotes em seu entorno assim como eventual endereçamento a estes lotes.

São Paulo, 04/07/2016

Arqs Francisco Caldas Gil
Supervisor de Cadastro de Logradouros 
SEL/INF0 2
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Folha no SQ do Pro. 
NO de 2O23_ I

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SAO PAULO /Q
f^ircia Yoshimi/fóliidbchi Hosi

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO p: 11.328 S^. 12

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE SLOGRADOUROS

folha de infi

do_processo____ n“___2014 - 0.037.922 - 5____ em 06/03/2014 (ak ag" y.

Ref: memorando 0019/14 -ATLIII

Interessado; vereador Rubens Calvp^<l^^^831Zl3í ’̂^^>

Assimto: denominação de logradouro - nome proposto: travessa Orozimbo Cazelatto.

INFQG

Senhor Supervisor

Em atenção a solicitação de cota retro e considerando a manifestação de PARHIS 4, 

passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa em folhas 03 como segue:

Item 1 - é bem público.

Item 2 - é oficial e não possui número de codlog.

Item 3 - não há denominação para o logradouro.

Item 4 - não. Não existe homonímia para o nome Orozimbo Cazelatto.

Item 5 - não.

Item 6 - não. Á destinação do logradouro de acordo com o parcelamento do solo ARR 1578 Vila

Carolina é de viela sanitária.

Com relação a propositura, entendemos que não cabe denominação ao local, pois, de 

acordo com o Decreto n“ 49.346, de 27 de março de 2008, viela sanitária ‘e o espaço destinado ao 

escoamento de águas pluviais e, eventualmente, circulação de pedestres, interligando dois 

logradouros, sem acesso de lotes para ela, com largura de até 4,00 metros entre os alinhamentos. ”

Tendo em vista também, que de acordo com o parágrafo linico do artigo 739 do Ato 

663/34 com a nova redação dada pelo artigo 1» da Lei n^ 7014, de 14 de abril de 1967, não há 

permissão para qualquer modalidade de acesso a vielas sanitárias, se o Executivo permitira

EBM (Travessa Orozimbo Cazelatto — INFO G).
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Foi ha no —do P^c»-
NO de 2OJ2_

PREFEITURA DO município DE SAO PAULO ~ "
!‘''irci?i Yoshimi TarTigb^i Hosi 

SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO p n.328 - SGRÍ2

SUPERVISÃO GERAL DE INFORMAÇÃO

SUPERVISÃO DE CADASTRO DE SLOGRADOUROS

Fte. Ji d e m A ■ -
informação

do_processo____ n°___ ^2014 - 0.037.922 - 5____ em 06/03/2014 -6

i.ib& 

denominação estará violando esse preceito uma vez que validará o acesso aos lo^^s Cujas 

construções estão voltadas para o tal logradouro e encontram-se aparentemente irregulares.

Arqt'^ LJrbt‘^ Eliana Beccatd Mellone:
Supervisor Técnico II

INFO 2
06/03/2014

EBM (Travessa QRaziMBO Cazelattq — INFD G).
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Folha no do Pro.
2043

i''írcia Yogiiiminaniguchi Hosi
SGP. 12 •

PARHiS 4
Sr. Diretor de Divisão Técnica

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇAO DE INTERESSE SOCIAL - PARHIS

INTERESSADO:
ASSUNTO:

Do TID 11580028

SGM/ATL
Denominação de logradouro

1

Folha n"__

'Bansdii'}

Rf-!

Trata o presente do Projeto de Lei n° 831/13 para denominação de uma 
travessa localizada na altura do n° 93 da Rua Itaú e veio-nos face ao solicitado 
por SGM/ATL quanto a sua oficialização.

A passagem está localizada na divisa dos arruamentos ARR1578, 
ARR1383 e ARR0191 e pelo que consta na planta, esta passagem é uma faixa 
sanitária.

Considerando que o ARR1578 foi aceito tecnicamente a passagem pode 
ser considerada oficial, mas por se tratar de faixa sanitária, proponho que o 
presente seja encaminhado a INFO-2 para que verifiquem a conveniência de 
se promover a sua denominação.

São Paulo, 04/02/2014

Eng. Fabio Pedro Baer 
Esp. Desenvolvimento Urbano 

PARHIS-42
FPB/lasm
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Do TID n° 11580028

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTOS

Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - PARHIS

Fls.de informação

em Sousa

Trata o presente de Projeto de Lei^ó^^^ Viela
que começa na altura do n° 93 da Rua Itaú e termina nas ^quinas das Ruas 
Silvestre gonaçalves (altura n° 87) com Rua Silvério de Carvalho (altura n° 415) - 
Limão.

PARH8S-6
Sra.Coordenadora:

Veio-nos face solicitação de SGM/ATL referente a 
possibilidade de oficialização da citada via.

Em análise ao presente, constata-se tratar de Viela 
Sanitária oriunda do ARR 1578, loteamento este aceito tecnicamente.(ver folhas 
25).

De acordo com a Lei n° 7014/67, que confere nova 
redação ao artigo 739 da Consolidação do Código de Obras, aprovada pelo Ato 
n® 663, de 10 de agosto de 1934, é permitida a abertura de vielas destinadas ao 
trânsito de pedestres e/ou ao escoamento de águas; entretanto, lotes lindeiros a 
essas vielas não poderão ter acesso ou abertura para as mesmas.

Portanto, seguindo parecer de PARHIS-42 em cota de 
folhas 24, entendemos que a Viela em questão poderá ser oficializada, desde 
que lotes lindeiros não tenham acesso a mesma, cabendo a INFO-2 analisar 
quanto a denominação da mesma.

YVS/yvs

São Paulo, 17/02/2014

! h

/ •
i 1

A^iqf tVURíVÃLÉRIO DE SOUSA 
___ Olf^TOR DE DIVISÃO TÉCNICA 

PARHIS-4

Folha n"----- ^®__d«Pn>c

■Üemdito
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Folha no do Pre.
NO cX>S de 20

i^írcia Yostwfíi\Wiguchi Hosi
PREFEITURA DO MUNitÍPIO DE SÃO PAULO P-• 13.?8 - 5GP. 12
SECRETARIA MUNICIPAL DÈ LICENCIAMENTO - SEL 
COORDENADORIA DE PARCELAMENTO DO SOLO 
E DE HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL - PA^HlS ) .J

de informação n®.

Do Memo n° 1276/2013-ATL III (TIQ 11580028) em 18/02/2014 (a)...'.........

INTERESSADO:
Francisco de As^N. Cuba

SECRETARIA DO GOVERNO MUNICIPAL A.GSEf-VffO
J

ASSUNTO: Projeto

SGM / ATL 
Sra. Assessora

de Lei n® 831/13
do Proc 

cZO H- 0. .
benedito,

Informação: n° 272/PARH1S-G/2014

Com o entendimento de PARHIS - 4, a Viela em questão pode ser 
considerada oficial, observando que por se tratar de Viela Sanitária nos termos do 
parágrafo único do artigo 739 do Ato 663/34, com nova redação dada pelo artigo 
1° da Lei n° 7014 de 14/04/67, não é permitido qualquer modalidade de acesso a 
ela.

Ressaltamos que é competência de INFO - 2 analisar quanto a 

denominação da mesma.

São Paulo, de Fevereiro de 20.14..

... ■■■■ ?

.____
MARLENE FERNANDES DA SILVA MIAMOTO 

Coordenadora 
PARHIS-G
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■oiha ------- do
/q de 20_J)Z?

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULOrcia YoshimflS^hi hosí 

Secretaria Municipal de Urbanismo e Licenciamento - SMUL^ ■ 1^-328 - SGP. 12 

Supervisão Gerai de Informação
Supervisão de Cadastro de Logradouros

Folha de informação n°

do processo n” 201 7-0.073.537-0 em 26/05/201 7 (a)

Interessado: Vereador Claudio Fonseca- PL 209/17
Assunto: Alteração de denominação de logradouro
Nome proposto: Travessa Orozimbo Cazelatto

SEL SNFO G

Sra. Supervisora

O referido PL propõe em seu artigo

"Fica alterado o art. 1^ da Lei n° 16.486, de 12 de julho de 2016, que passa a vigorar 
com a seguinte redação:"
"Art. 1" Fica denominada Travessa Orozimbo Cazelatto o logradouro público inominado 
com início na altura do número 93 da Rua Itaú e término na esquina da Rua Silvestre 
Gonçalves, altura do número 87, com a Rua Silvério de Carvalho, altura do número 415, 
bairro do Limão, Subprefeltura da Casa Verde/Cachoeirinha/Limão." (NR)."

O logradouro denominado pela Lei n^ 16,486, foi considerado oficial na condição de 
Viela Sanitária (sem acesso a lotes), da forma como foi destinado na planta aprovada do 
ARR 1578, e nas copias dos documentos anexados às fis. n^ 12 a 19. Assim sendo 
passamos a responder aos quesitos formulados pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Legislação Participativa em fl. n^ 3 conforme segue:

Item 1 - sim, é bem público.

Item 2 - sim, é oficial e possui Cadiog ns 51.690-2.

Item 3 - é bem público denominado pela Lei ns 16.486 de 2016 como Viela Sanitária 
Orozimbo Cazelatto e condição, para o mesmo ter sido considerado oficial em 
conformidade com o Art. 29 do Decreto n9 49.346 de 2008, não encontra amparo legal 
para ser alterada.

Item 4 - a denominação proposta, "Orozimo Cazelatto" não constitui homonímia com 
outro logradouro além do próprio em questão.

Item 5 - sim, a descrição está correta e é suficiente para sua perfeita localização.

Item 6 - não, a classificação correta quanto ao tipo é de Viela Sanitária.

São Paulo, 25/05/2017

Arq9 Francisco Caldas Gil
Supervisor de Cadastro de Logradouros
SEL/INFO 2
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■ 'olha no do Pro<
rsio de 20jIl

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
SECRETARIA MUNICIPAL DE URBANISMO E LICENCIAMENTO 

SUPERVISÃO GERÃL DE INFORMAÇÃO

Do Processo n° 2017-0.073.537-0

Folha de informação n° (S? | 

em C>^/ 05/2017

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
ASSUNTO: Projeto de Lei n° 209/17 - Vereador Cláudio Fonseca.
INFORMAÇÃO: 349/INFO-G/2017

SGM I ATL - CHEFIA
Sra. Assessora Especial

Encaminhamos o presente com as respostas de INFO 2 às

folhas retro acerca do Projeto de Lei n° 209/17 cujo teor endossamos.

São Paulo, / 05/2017

LUCILADA. S AGALHÃES 
Supervisora Geral de Informação 

SMUL/INFO-G

I
V

7

5 r 2017
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SETOR DO PROCESSO lEGiSíAi IvO

Sé9ue(m) juntado(s), nesta data, documento(s) 

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s) 

no a/JL___ . EmJT_/_OÍ/JÍ_.
Fernando de Lim rotto 
RE 11.272-SGe
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0209-17

Folha no do Proc.
NO 04 de 20 V
Fernando de Lima Gaspar^^

RF. 1.1

PARECER N° 26d/2>=/  ̂ DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO. JUSTIÇA E

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0209/17.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, que visa alterar o 
art. 1° da Lei n° 16.486, de 12 de julho de 2016, para reclassificar o logradouro denominado 
Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto para Travessa Orozimbo Cazelatto, e dá outras 
providências.

Esta Comissão, a fim de se manifestar sobre o projeto de lei, solicitou o envio, ao Executivo, 
de um ofício contendo um pedido de informações sobre o logradouro (fis. 26).

Em que pesem as informações enviadas pelo Executivo no sentido de que a classificação 
correta quanto ao tipo é de Viela Sanitária (fis. 30). o projeto reúne condições para 
prosseguir em tramitação.

Com efeito, o escopo da propositura assenta-se na necessidade da alteração da atual 
classificação do logradouro (Viela Sanitária), tendo em vista que tal alteração encontra 
respaldo em situação consolidada, consoante demonstram os documentos juntados ao 
projeto (fis. 04/07). Consoante se verifica dos referidos documentos, apesar da 
argumentação do Executivo no sentido de que em logradouros deste tipo não é possível o 
acesso aos lotes através do próprio logradouro, várias pessoas fixaram residência no local, 
tendo 0 logradouro em questão, inclusive, recebido recentemente pavimentação e 
iluminação pública.

Destaca-se. portanto, que a mera negativa por parte do Executivo com base em aspectos 
formais que não se coadunam com a realidade não se mostra suficiente para impedir o 
prosseguimento da proposta. Isto porque, a situação em comento já se encontra 
consolidada juridicamente notadamente em face da edição da Lei Municipal n° 16.486/16. de 
12 de julho de 2016. que denominou como Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto. o logradouro 
público em tela localizado no bairro do Limão. Prefeitura Regional da Casa 
Verde/Cachoeirinha/Limão.

Há que se ressaltar, ainda, que a propositura vai ao encontro do princípio da força normativa 
dos fatos. Consistindo, portanto, em uma premissa para que o ordenamento jurídico 
contemple situações que se encontrem faticamente consolidadas.

Nesse sentido, a jurisprudência do E. STF no julgamento da ADI n° 7619/00, a qual 
fundamentou a decisão que criou o Município de Luís Eduardo Magalhães nos princípios da 
segurança jurídica e força normativa dos fatos, decisão esta que “mutatis mutandis” pode 
ser aplicável ao caso em concreto. Vejamos:

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.canriara.sp.qov.br
pl0209-17 . D
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0209-17

Folha no do

MO Ql-de20 
Fernando de Lima Gasp;

RF. 1.1.272-SGP-11

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI N. 7.619/00, DO 
ESTADO DA BAHIA, QUE CRIOU O MUNICÍPIO DE LUÍS EDUARDO 

MAGALHÃES. INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI ESTADUAL 
POSTERIOR Ã EC 15/96. AUSÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR 

FEDERAL PREVISTA NO TEXTO CONSTITUCIONAL. AFRONTA AO 
DISPOSTO NO ARTIGO 18, §_42, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
OMISSÃO DO PODER LEGISLATIVO. EXISTÊNCIA DE FATO. 
SITUAÇÃO CONSOLIDADA. PRINCÍPIO DA SEGURANÇA DA 
JURÍDICA. SITUAÇÃO DE EXCEÇÃO, ESTADO DE EXCEÇÃO. A 
EXCEÇÃO NÃO SE SUBTRAI Ã NORMA, MAS ESTA, 
SUSPENDENDO-SE, DÁ LUGAR Ã EXCEÇÃO — APENAS ASSIM 

ELA SE CONSTITUI COMO REGRA, MANTENDO-SE EM RELAÇÃO 
COM A EXCEÇÃO.” (ADI 2240 BA, Tribunal Pleno, Relator: Min. Eros 

Grau, j. 09/05/2007). (grifo aposto)

Acerca do princípio em comento, vale destacar, pela clareza das ponderações, análise 
doutrinária do julgado acima exposto,;

“(...) Basta a realidade fática para que o Município seja reconhecido 
como ente federativo autônomo, o que significa dizer que não se faz 
necessária uma norma para conferir-lhe validade jurídica ou existência 
política. A realidade dos fatos sobrepõe-se á formalidade das normas. 
Ao revelarem-se suficientes ao reconhecimento político e à validação 
jurídica do Município, os fatos tornaram-se normativos. Eles convertem 
em norma sua realidade empírica, prescindindo, para isso, da atuação 
legislativa”. (PONGREBISNSCHI, Thamy. A Normatividade dos Fatos, 
as Consequências Políticas da Decisões Judiciais e o Pragmatismo do 
Supremo Tribunal Federal - Comentários à ADI 2240-7/BA. Disponível 
em file:///C:/Users/v011199/Downloads/41556-86590-1 -PB%20(1 ).pdf. 
Acesso em 05/07/2017).

Ademais, a proposta não acarreta despesa de caráter continuado, visando, tão somente, a 
adequação da classificação do logradouro, preservando a denominação atribuída pela Lei n° 
16.486/16, não encontrando óbice ao seu prosseguimento na Lei Complementar n° 101, de 
4 de março de 2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal.

Resta claro, desta forma, que, sob o aspecto jurídico - cuja análise incumbe a esta 
Comissão - o projeto reúne condições para prosseguir em tramitação, ressaltando-se que a 
conveniência e oportunidade da medida, bem como os impactos que dela poderão decorrer, 
são questões de mérito, cuja análise incumbe às Comissões especificamente designadas 
para tanto.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo-SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.SD.qov.br
PI0209-17 . D
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PI0209-17

Folha !*>

NO
Fernando de uma

Para ser aprovado o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 
desta Casa, nos termos do art. 40, §3°, XVI da Lei Orgânica do Município.

Ante 0 exposto, somos PELA LEGALIDADE.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e L^j^islação Participativa, em

NTOS

AURÉLIO MURA

CAIO MIRANDA

CELSO JATEKI^^

CLÁUOÍO
a

SANDRA TADEU 
Relatora

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 33964000 www.camara.sp.qov.br
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

DE^ 12- / QM f
.PéQ. Col. H

C^nfendo -

Fernando déiU asparotto

A Comissão de 
Em„
Fernando de Lima 
RF 11.272

Secretário

“elrapoWanae Meio Ambiente.

I .Vereador ! /K Vereadora
_______  

Para Relatar. 
Sala da Corrvi 
Metro

Presiderite ,
Obs: Prazo de 8 dias para rrianifesK; 
tarrnos do § 3^ do artigo 63 Ri

Segue —iuniado -—Tnesta data documentoC; 
e papel de informação rub!!csdo_;::^ob folha(s)

tnamar Alves ds Sousa Jr,
RF 101.204 «SGP-12
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V

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Inamif Alv«s d« Sousa Jh

RF. 101.20^ "80P.12
PARECER N° 'o jCOMISSÃO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E 

MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0209/2017.

O Projeto de Lei n° 0209/2017, de autoria do Vereador-Gíáudío FÓnsécã, propõe 
\__ _f(i-

alterar o art. 1° da Lei n° 16.486, de 12 de julho de 2016, para"reclassifiC3r;'~o logradouro 

denominado Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto para Travessa Orozimbo'Cazelatto, e dá 

outras providências.

Seu autor defende a alteração proposta com base em dois argumentos. Primeiro, 

pela situação fática, o logradouro está asfaltado, tem iluminação pública, por ele transitam 

veículos e pedestres e dá acesso a uma série de residências. Segundo, porque a 

classificação como viela sanitária além de ser depreciativa para quem lá reside, acarreta a 

impossibilidade do endereçamento com numeração das residências e a ausência do CEP, 

problema apontado no abaixo assinado dos moradores que reivindicam a alteração.

A Douta Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa 

manifestou-se pela Legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente considera que 

a proposição está adequada ás normas urbanísticas vigentes, razão pela manifesta-se 

favoravelmente ao Projeto de Lei n° 0209/2017.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, em c2o/o G

•r
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!Í-■ PUBLICADO NO DIÃRIO OFOAL

Pãq. CqL —** ' '—

r.nnterido_ . reira
RF. 1.0Z075-SGP.12

A Comissão de 
Em JXô I C6) I {'2 

f<par&cUio Ferreira 
RF. 101.075

RECeSíDO
C®wis$Õ9 64üC{((ôc, Cuíiorü e b{M)r(®s

RobertpyCasjío Gonçalves
Operador/e Computador

A© Vere^üor I Vereadora

C?.í.iBsào de Educação. Culture . Esportes

—— presidente
Obs. O prazo per, ‘ ■” « ""

,4^ ft 'í® jfH;;-' ^3 <30 "s*ermos do § J

^Segueím) iuntado(s), nestâ data, documeníc(s) 

ge papel de informação njbncado(s) sob folhajs)

^WaSláóSS^N^sáS*^. ■■
11.261 /
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doProcesso~noú^^2DT7Tq-

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PARECER N® DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTES
SOBRE O PROJETO DE LEI N® 209/2017.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, Altera o art. 1° da Lei 
n° 16.486, de 12 de julho de 2016, para alterar a classificação do logradouro denominado Viela 
Sanitária Orozimbo Cazelatto para Travessa Orozimbo Cazelatto, e dá outras providências.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa exarou parecer de legalidade.

A Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu parecer favorável.

O presente projeto acompanha os requisitos legais necessários, tais como justificativa e a 
localização do logradouro público a ser denominado.

Diante do exposto, a Comissão de Educação, Cultura e Esportes manifesta-se Favoravelmente 
á propositura.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 05 lO^ iZOAI».

ARSELINO TATTO

EDUARDO MATARAZZO SUPLICY

WcLATDW N-
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PUBLICADO NO DIÁRIO OFICIAL 

deH /(ft
Páq. iTji Col.

òQ
.^diü cesat Rodrigues

Técnico Administrativo 
RF. 11.267

Â Comissão *ie V iv

Caio César Rodrigues^, 
RF. 11.267

RECEBIDO
Comissão, de Fi

Para Relatar. ' 
Sala da Comissão Orçamento

Presidènfè
Obs: Prazo de 8 dias para, manifestação, nos 
termos do § 3° do artigo 63 RI

Segue(m) juntado(s), nesta data, docufnento(s) 

e papel de informação rubricado(s) sob folha(s) 

no ______.Em^S /H i .

Fernando de Lim^ rotto 
RF. 11.272-SGP./
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OV. 2018
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha no do Proc.

IMo 01 de 20
Fernando de Lima GaspacCftò^

RF 11,272-SGP-1£

’t

PARECER N° DA COMISSÃO DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 209/2017

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Claudio Fonseca, visa 
alterar o art. 1° da Lei n” 16.486, de 12 de julho de 2016, para alterar a classificação do 
logradouro denominado Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto para Travessa Orozimbo 
Cazelatto, e dá outras providências.

Conforme a justificativa, “O Projeto de Lei original (PL n° 831/13) [referente á Lei 
16.486/2016], de autoria do Nobre Vereador Rubens Calvo, do PDT, atribuía a 
classificação correta, ao denominá-la como Travessa Orozimbo Cazelatto. Isto porque há 
vários lotes que possuem entrada e saída por esse logradouro, que também se presta á 
circulação de veículos para o acesso a essas construções, o que é possível devido à sua 
largura”. Ademais, “A classificação como Viela Sanitária figura depreciativa aos 
moradores, o que autoriza a presente alteração de denominação para Travessa, conforme 
preceitua o inc. Ill do art. 5° da Lei 14.454, de 27 de junho de 2007”.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor á propositura, visto que as despesas 
de sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.

Favorável, portanto, é o parecer.
Sala das Comissões Reunidas, em

Ver. Atílio Francisco

Ver®. Rute Costa rancine

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 SãoPaulo-SP CEP01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br Pàq 1 de 1
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO-SGP.4
NOTAS TAQUIGRÂFICAS SEM REVISÃO FINAL

----------STSsao: 150-SE
data: 27/11/2018

> fl: 13 DE 80

do processo

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o Substitutivo da Comissão de Constituição,

Justiça e Legislação Participativa ao PL 237/18. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação.

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Volta em segunda.

Passemos ao item seguinte.

-i^PL 209/2017, 5o Vereador CLÁUDIO FONSECA. Altera o art. 1° da lei n° 16.486,

de 12 de julho de 2016, para alterar a classificação do logradouro denominado viela sanitária 

orozimbo cazelatto para travessa orozimbo cazelatto, e dá outras providências. FASE DA

DISCUSSÃO: 1® Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da

Câmara.”

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Há sobre a mesa parecer que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 209/17)
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO —
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

sessão: 150-SE
data: 27/11/2018
fl: 14 de 80

Folha n° *7^ Jo processo 
n» '

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; está encerrada a discussão. fA votos p PL 209Z2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Voíta em segunda?

Passo a presidência ao nobre Vereador Fernando Holiday.

- Assume a presidência o Sr. Fernando Holiday.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - DEM) - Passemos ao item seguinte.

- “PL 102/2018, dos Vereadores DALTON SILVANO (DEMOCRATAS), EDUARDO

TUMA (PSDB). Denomina centro de educação infantil Diogo Nomura, o próprio sem 

denominação que especifica, e dá outras providências.(localizado na rua Antônio Passos n° 76, 

distrito Jardim Vergueiro (Sacomã). FASE DA DISCUSSÃO: 1® Aprovação mediante voto 

favorável da maioria simples.”

O SR. PRESIDENTE (Fernando Holiday - DEM) - Há sobre a mesa parecer que

será lido.

- É lido o seguinte: (Parecer ao PL 102/18)
M

at
ér

ia
 P

L 
20

9/
20

17
. D

oc
um

en
to

 d
ig

ita
liz

ad
o 

e 
au

te
nt

ic
ad

o 
po

r C
AR

LO
S 

ED
UA

RD
O

 G
O

M
ES

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=1

93
69

4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 22/11/2019 09:38:57.

 fls. 75



M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

ht
tp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

69
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 22/11/2019 09:38:57.

 fls. 76



M
at

ér
ia

 P
L 

20
9/

20
17

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r C

AR
LO

S 
ED

UA
RD

O
 G

O
M

ES
. S

ua
 v

al
id

ad
e 

po
de

 s
er

 c
on

fe
rid

a 
em

 h
ttp

s:
//s

pl
eg

is
co

ns
ul

ta
.s

ao
pa

ul
o.

sp
.le

g.
br

/H
om

e/
Ab

rir
Do

cu
m

en
to

?p
ID

=1
93

69
4.

autuado por Carlos Eduardo Gomes em 22/11/2019 09:38:57.

 fls. 77



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

["5.2.24- —á4233.se

r. . n data: 13/11/2019
. 82 DE 92

- * ■

transmitir, não só aos Srs. Vereadores e Sras. Vereadoras, ao püblicõ^qijert\õslíssiste, mas a

toda a Comunidade Judaica do Estado de São Paulo.

S.Exa.'escreve: “Eu me somo aos representantes da Associação dos'Amigos do

Museu Judaico do Estado de São Paulo na celebração dessa conquista, com a aprovação 

desse importante projeto. Principal metrópole cultural do país, São Paulo ganha, oficialmente.

um espaço dedicado à preservação da cultura judaica, seus costumes e tradições, um novo 

patrimônio que estimula a troca de saberes e reverbera valores como a tolerância e o diálogo.

importante medida que exigiu o envolvimento dos governos municipal e estadual e que, agora.

estabelece um marco símbolo em memória ao holocausto, um instrumento de combate à 

intolerância religiosa e aos preconceitos de todas as matizes. Daniel Annemberg, Secretário

Municipal de Inovação e Tecnologia e Vereador do PSDB”.

Sr. Presidente, gostaria que as Notas Taquigráficas fossem encaminhadas ao SR.

Secretário, à sua Secretaria.

Também agradeço os Srs. Vereadores pela aprovação não só desse Projeto que

trata do Museu Judaico, mas das concessões aprovadas nesta tarde.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

V V V , V
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Obrigado. É regimental o pedido

de V.Exa. serão encaminhadas.

Há sobre a mesa requerimento que será lido.

:_< É lid 0 o seg u i nte: {requerimento de inclusaó de PLs 209/17) -í

V
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

Folha do ProcTI

de2p, l^^SSÁO; 233-SE 

datÂ 13/11/2019 
©Oiwíto/;; ‘ fl:,.83 de 92

RP ------
O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDBj~T;^ATvõtos:o;req~è<erimentor Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão. Os contrários ou que desejarem verificação 

"nominal de votação manifestem-se agora. (Pausa);E^ía'aprovádo?i

Há sobre a mesa requerimento que será lido.

- É lido o seguinte; {requerimento de inclusão de PLs 237/18}

V > I
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO ‘
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL

yK

fl:

Folhe n" do Prot.
'essão: 233-SE

SàTa: 13/11/2019
85 DE 92

o SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Tem a palavra, pela ordem, o

Vereador Eduardo Matarazzo Suplicy.'

O SR. EDUARDO MATARAZZO SUPLICY (PT) - (Pela ordem) - A respeito do item

16, de minha autoria, é necessário mais uma semana de diálogo com a Secretaria da Casa

Civil.

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Está adiado, então, o item 16.

Adio, de ofício, os demais itens para o final da pauta. Passemos á votação dos itens incluídos.

“PL 209/2017, .do Vereador CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA). Altera o art. 1° da

lei n° 16.486, de 12 de julho de 2016, para alterar a classificação do logradouro denominado

Viela Sanitária Orozimbo Cazelatto para Travessa Orozimbo Cazelatto, e dá outras 

providências. FASE DA DISCUSSÃO; 2®. Aprovação mediante voto favorável da maioria 

absoluta dos membros da Câmara.”

V V V !

O SR. PRESIDENTE (Eduardo Tuma - PSDB) - Em discussão. Não há oradores

inscritos; eStá encerrada a discussão. .Â\otos o PL 209/2017. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado..Vai á sanção.

Passemos ao item seguinte.

“PL 237/2018, do Vereador CLAUDIO FONSECA (CIDADANIA). Acrescenta à

denominação do viaduto jaceguai o nome professor Palmiro Mennucci. (Situado ao longo da 

avenida Radial Leste-Oeste sobre a avenida Vinte e Três de Maio (setor 005), no 1° subdistrito 

- Sé). FASE DA DISCUSSÃO; 2^ DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO,
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a CÂMARA MUNICIPAL DE

ISÂOPAULO

do processo n” 01-209. de 2017.

ComtM/JyOei'Ht'yina
Sir • SiGP?! 

Papel para informação, rubricad .....................
.. ■ ■ ..........—

14./..............11./........... 2019. (a)................

À SGP-23

Sr Supervisor,

0 presente Projeto de Lei foi aprovado em 2^ votação na 233^

Sessão Extraordinária, no dia 13 de novembro do corrente.

14/11/2019

Carlos Eduardo de Araujo 
Secretário de Apoio Legislativo 

SGP-2

> I V
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